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RESUMO 

O presente relatório foi elaborado no âmbito da Unidade Curricular de 

Prática Pedagógica Supervisionada do Mestrado em Educação Pré-Escolar e 

Ensino do primeiro Ciclo do Ensino Básico da Escola Superior de Educação do 

Instituto Politécnico do Porto, tendo em conta a prática educativa presente 

desenvolvida ao longo do terceiro semestre de estudos.  

Na sua prática pedagógica, a formanda teve sempre em consideração 

a metodologia de investigação-ação, como fator de interpretação das suas 

práticas, através de uma prática reflexiva promotora de alterações na ação. As 

estratégias utilizadas permitiram a construção de uma identidade profissional 

reflexiva e investigativa, bem como competências socioprofissionais e 

pessoais que vão ao encontro dos princípios emanados no perfil geral de 

desempenho docente (decreto-lei n.º240/2001 de 30 de agosto).  

Neste sentido, o presente relatório de estágio de qualificação 

profissional foi elaborado com a intenção de descrever e analisar o trabalho 

desenvolvido pela formanda ao longo da sua prática pedagógica. Serão 

exploradas questões de teor legal e teórico, bem como outras fulcrais para a 

prática docente como a diferenciação pedagógica e a articulação curricular, 

por exemplo. São ainda analisados conteúdos relacionados com as ações do 

professor, como a observação, a planificação, a ação e a avaliação (espiral de 

investigação-ação).  

 

Palavras-Chave: Investigação-Ação; Articulação Curricular; Motivação; 

Reflexão. 
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ABSTRACT 

 This Report of Professional Qualification Stage was conducted as part 

of the scope of the Course Unit (CU) of the Supervised Pedagogical Practice of 

Masters’ in Preschool Education and Teaching 1. º Cycle of Basic Education in 

Escola Superior de Educação do Porto, having in consideration the educational 

practice developed during the third semester of studies. 

 In her pedagogical practice, the trainee had always in consideration 

the methodology action research, as a factor of interpretation in the practice, 

through a reflexive practice that allows changes in the action. The strategies 

used allowed a construction of a reflexive and investigative professional 

identity, as a socio-professional and personal skills, which are the principals 

issued in the General Profile of Professional Performance (Decree-law 

nº240/2001 of August 30). 

 In this way, the report of professional qualification internship was 

elaborated with the intension of describe and analyze the work developed by 

the trainee during the pedagogical practice. It will be explored legal and 

theoretical questions, as other important questions in the professional 

practice like adaptive education and curricular articulation. It will be also 

analysed contents related to the teacher actions, as observation, planning, 

action and evaluation (spiral of action research). 

 

Key-words: Action Research; Curricular Articulation; Motivation, 

Reflection.   
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INTRODUÇÃO 

No âmbito da Unidade Curricular de Prática Pedagógica Supervisionada, 

inserida no segundo ciclo de estudos, nomeadamente do Mestrado em 

Educação Pré-Escolar (EPE) e Ensino do 1ºCiclo do Ensino Básico (1ºCEB) da 

Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto, foi elaborado o 

presente relatório, necessário para a obtenção da Qualificação Profissional 

para a docência, com o objetivo de descrever e refletir sobre a intervenção 

pedagógica realizada na valência do 1ºCEB e EPE. Salienta-se que no âmbito 

da mesma unidade curricular de supervisão em contexto da EPE foi realizado 

outro relatório de estágio, seguindo a mesma organização deste (Cf. Anexo 1), 

sendo que as intervenções pedagógicas se realizaram na EB1/J.I de S.Roque 

da Lameira, com crianças entre os três e os seis anos, e na Escola EB1/J.I da 

Torrinha, com uma turma do quarto ano, entre os nove e onze anos. Toda a 

prática pedagógica realizou-se em díade de formação, tendo uma duração de 

210 horas em cada valência, três dias por semana.   

 Numa sociedade em constante mudança e em que os cidadãos são 

cada vez mais exigentes a ação educativa não deve alhear-se da realidade 

social, caminhando ao encontro dos interesses e necessidades das crianças de 

hoje. Cabe à escola a missão de formar cidadãos, fomentando competências 

de autoformação. Esta responsabilidade requer do professor um espírito de 

investigador sobre as suas práticas, recorrendo à metodologia de 

investigação-ação, contribuindo para o desenvolvimento de práticas 

inovadoras que concretizem uma melhoria na aprendizagem dos alunos. Para 

tal, graças à observação, planificação, ação e posterior avaliação e reflexão o 

professor vai adequando as suas ações ao contexto de ensino que se insere, e 

a cada criança em particular (Martins, 2011).  

Ao longo de todo o período de intervenção pedagógica a formanda 

recorreu à metodologia de investigação-ação, desenvolvida através de várias 
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etapas do processo educativo, graças ao uso de diversas técnicas e 

instrumentos de recolha de dados, tornando-se fulcral para a reflexão sobre 

as ações realizadas, com o objetivo de as compreender e melhorar. São, 

assim, descritas as experiências vivenciadas ao longo dos períodos de 

intervenção, estabelecendo-se uma relação entre a teoria e a prática, através 

de uma postura reflexiva e problematizante. Para além disto a formanda 

procurou realizar atividades que permitissem uma participação ativa dos 

alunos na construção do seu conhecimento, baseando-se numa visão 

construtivista (Oliveira-Formosinho, 2009).  

O presente relatório encontra-se estruturado em três capítulos 

complementares entre si, clarificando melhor o percurso realizado. No que 

concerne ao primeiro capítulo, intitulado “Enquadramento Teórico Legal” são 

apresentados os vários referenciais teóricos e legais que sustentaram toda a 

ação da formanda. O segundo capítulo, denominado de “Caracterização do 

contexto de estágio e metodologia de investigação” apresenta uma 

caracterização geral da instituição de estágio em 1ºCEB, bem como do 

contexto onde a mesma se insere, e da turma em que a formanda realizou a 

sua intervenção, explanando o conceito de investigação-ação. No terceiro 

capítulo são analisadas algumas atividades desenvolvidas, à luz dos 

pressupostos teóricos referidos no primeiro capítulo, evidenciando momentos 

relevantes da prática, bem como algumas fragilidades da mesma. Por fim, a 

última parte do relatório diz respeito à reflexão final, onde se encontra 

explanado o contributo da prática pedagógica para o desenvolvimento de 

competências profissionais e pessoais enquanto futura educadora de infância 

e professora do 1ºCEB, à luz do perfil geral e específico de desempenho.  

No que diz respeito aos anexos estes foram criados para ilustrar algumas 

práticas expostas no presente relatório, tornando-as mais claras para o leitor. 

Estes encontram-se divididos em dois grupos, os do tipo A, correspondentes 

aos anexos impressos e tipo B relativos aos anexos digitais. 
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1.ENQUADRAMENTO TEÓRICO-LEGAL 

No presente capítulo a formanda explanará os referenciais teóricos e legais 

que sustentaram toda a sua intervenção pedagógica no âmbito do 1ºCEB, 

evidenciando os princípios em acredita e procura seguir na sua prática. Os 

referenciais teóricos apresentados constituem, assim, um pilar importante em 

toda a sua intervenção, uma vez que a mestranda procurou articular a teoria e 

a prática, esperando que a teoria inspire a prática e vice versa.  

O capítulo encontra-se dividido em quatro subcapítulos intitulados “A 

construção da identidade docente”; “A gestão flexível do currículo”; “ A 

importância da motivação no processo de ensino aprendizagem” e “O 

processo de avaliação no 1ºCEB”. No que concerne ao primeiro subcapítulo 

são abordados temas como o perfil do professor e a importância da formação 

inicial e contínua para a construção da identidade docente. No segundo são 

explorados temas como a gestão flexível do currículo que envolve a 

articulação curricular e a diferenciação pedagógica, uma vez que estes dois 

factores influenciam a formam como é trabalhado o currículo. Posteriormente 

é realçada a importância da diversificação de estratégias e recursos, como são 

exemplo o jogo, o manual e o trabalho cooperativo para a motivação dos 

alunos para o processo de aprendizagem. Por fim, o último subcapítulo 

aborda as modalidades e instrumentos de avaliação usados no 1ºCEB. 

1.1. A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE DOCENTE 

O professor, ser em constante desenvolvimento, possui experiências de 

vida e um futuro direcionado por princípios de justiça, equidade, isenção e 

rigor, que visam orientar e estimular o desenvolvimento dos seus alunos. 
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Neste sentido deve colocar os seus saberes e conhecimentos ao serviço de 

uma sociedade, procurando uma cidadania mais fundamentada, crítica e 

interventiva (Leite & Lopes, 2007). 

Perspetivando uma ação de qualidade, a formanda pretendeu adoptar uma 

postura reflexiva e consciente sobre a relação teoria-prática e os contextos 

sociais em que esta se desenvolveu. Esta ideia é defendida por Alonso e 

Roldão (2006) quando afirmam que o professor deve possuir a capacidade de 

diagnosticar problemas, refletindo e investigando sobre os mesmos, com o 

intuito de construir teorias que orientem a sua tomada de decisões.  

Segundo Perrenoud (2002), um bom professor deve apresentar um 

conjunto de competências como, por exemplo: i) identificar e valorizar as suas 

próprias competências profissionais; ii) possuir uma postura reflexiva, 

orientada pela capacidade de observar, regular, inovar e aprender com os 

outros e com as experiências; iii) trabalhar em cooperação com os colegas, 

pais e alunos; iv) conceber recursos pedagógicos complexos; v) gerir as suas 

ações, alterando e readaptando as planificações; ix) avaliar as competências 

em construção. Ou seja, o professor deve mobilizar e integrar todos os 

saberes que possui na e para a prática, adequando-os ao contexto onde se 

insere, colocando em prática processos que respeitem o ritmo de 

aprendizagem de cada aluno (diferenciação pedagógica), proporcionando um 

clima favorável para a aprendizagem.  
No que diz respeito à promoção de clima favorável na sala de aula é 

importante existir uma relação pedagógica de qualidade. A relação 

pedagógica, segundo Estrela (2002) define-se pelo contacto que se 

estabelece, num determinado espaço e tempo, no decorrer de um ato 

pedagógico (processo de ensino-aprendizagem) entre um professor-

aluno/turma. Esta relação do professor com o(s) aluno(s) deve pautar-se por 

vários domínios como: respeito (capacidade de escutar o outro); competência 

(preocupação pelas aprendizagens efectivas de cada um); justiça relacional e 

gestão dos poderes (ausência de favoritismos e exclusões, partilha de 
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decisões e iniciativas); pessoal (disponibilidade para aceder aos interesses e 

problemas dos alunos, valorização da sua liberdade e dos seus sentimentos).  

Segundo o Decreto-Lei n.º240/2001, de 30 de agosto – perfil geral de 

desempenho profissional dos educadores de infância e professores do ensino 

básico – os professores devem desenvolver estratégias pedagógicas 

diferenciadas, orientadas para o sucesso e realização de cada aluno no quadro 

sociocultural da diversidade das sociedades, mobilizando valores, saberes, 

experiências e outras componentes contextuais (percursos pessoais, culturais 

e sociais). Após uma análise do referido perfil a formanda tomou consciência 

que aos professores é exigido um perfil de competências complexo e 

abrangente, integrando competências do âmbito científico, técnico, 

pedagógico, comunicativo, relacional, reflexivo e crítico, essenciais às funções 

atribuidas ao professor.  

Nos dias de hoje é pedido ao professor que possua conhecimentos ao nível 

da psicologia do desenvolvimento e da edução e da sociologia, com o intuito 

de conhecer as necessidades das crianças, mediante a sua faixa etária, 

promovendo um desenvolvimento holístico dos alunos (Beltrão & 

Nascimento, 2000). São ainda exigidas competências a nível comunicativo, 

devendo o professor adequar o seu discurso à faixa etária dos seus alunos e 

saber antecipar e gerir situações de conflito através de um diálogo 

democrático com as crianças, dotando-os para o exercício de uma cidadania 

ativa (Abrunhosa, 2008).Nas suas práticas a formanda procurou assumir uma 

prática reflexiva, como é pedido a um docente, sobre todos os momentos de 

intervenção numa busca de novos saberes e competências que melhorassem 

as suas intervenções (Perrenoud, 2001).  

Através de um processo reflexivo a formanda compreendeu que a ação do 

professor é condicionada por diferentes factores como o contexto da sala de 

aula, o meio onde a escola se insere, as expectativas dos alunos e dos 

encarregados de educação, as regras da escola, entre outras. O professor 

deve, então, possuir um conhecimento alargado do contexto onde se insere a 

sua ação pedagógica, possuindo a capacidade de estabelecer uma união entre 
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o conhecimento da matéria e o conhecimento pedagógico didático (Afonso, 

2009). 

Neste sentido, numa sociedade que cada vez mais exige um professor 

qualificado, a nível científico, tecnológico, cultural e pedagógico, compreende-

se que só através de uma qualificação adequada o professor é capaz de 

desempenhar, eficazmente, as funções que lhe compete no sistema educativo 

e na sociedade. Neste âmbito existe, na opinião de Feiman-Nemser (1983, 

referido por Figueiredo & Roldão, 2002) quatro fases de formação: pré-

formação; formação inicial; estágio e formação contínua. A primeira fase 

inclui as experiências prévias e as ideias de ensino que os alunos candidatos a 

professor possuem e que influenciam, inconscientemente, todo o seu 

processo formativo e a sua prática profissional. A segunda fase diz respeito ao 

período de preparação formal numa instituição superior específica, onde o 

“aluno-professor” adquire as competências e os conhecimentos necessários 

para o desempenho da profissão docente. A terceira é encarada como o 

período de experiência na formação dos professores, estruturada e 

organizada, constituindo-se como o pilar base para a preparação da profissão 

futura. Por fim, a última fase é composta pela formação ao longo de toda a 

sua vida profissional (idem).  

Nas convicções da formanda é importante que o período de estágio surja 

como um momento privilegiado para o docente, que o deve encarar como 

uma forma de enriquecimento dos seus conhecimentos, bem como o 

desenvolvimento de competências de forma individual e conjunta, através das 

relações interpessoais que se estabelecem durante este período com todos os 

intervenientes neste processo (alunos, supervisor, professor cooperante, 

colega de estágio, outro professor da instituição, pais, etc.) (Bolhão, 2013). 

Ao longo dos últimos anos esta formação tem vindo a ser alvo de 

consecutivas alterações, através da publicação de sucessivos decretos-leis, 

normativos legais e portarias, oriundas do Ministério da Educação como é 

exemplo o decreto-lei nº43/2007 de 22 de fevereiro, que promove alterações 

na formação docente ao alargar os domínios de habilitação docente 
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generalista, passando a existir o mestrado frequentado pela formanda, 

mestrando em EPE e 1ºCEB. Ou seja, os professores passam a poder ser 

formados em duas valências, em vez de apenas uma, valorizando-se a 

dimensão do conhecimento disciplinar e o domínio oral e escrito da língua 

portuguesa. É, ainda, dado ênfase na área das metodologias de investigação 

educacional, no caso da formanda da investigação-ação, transformando o 

professor num profissional capaz de se adaptar às caraterísticas e desafios das 

situações singulares em função das especificidades dos alunos e dos contextos 

escolares e sociais. Porém, sete anos mais tarde, com o decreto-lei 

nº79/2014, de 14 de maio, procede-se a uma nova revisão da qualificação 

docente, aumentando-se a duração dos ciclos de estudo.  

Conclui-se assim que cada vez mais se exige uma formação docente de 

qualidade onde se formem professores competentes, inovadores, atualizados 

e reflexivos. Para tal, é indispensável uma formação contínua e superior que 

forme docentes motivados e vocacionados para o desempenho das suas 

funções e que, simultaneamente sejam pessoas capazes de criar condições 

favoráveis ao processo de aprendizagem e ao desenvolvimento dos alunos, 

respeitando-os, de acordo com o estabelecido no currículo.  

1.2. A GESTÃO FLEXÍVEL DO CURRÍCULO 

Nos dias de hoje coexistem várias definições possíveis de currículo, 

variando consoante os autores. De acordo com Zabalza (1994) o currículo é o 

conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes encaradas como 

importantes para serem trabalhadas pela escola ao longo dos anos. Outra 

forma possível de entender o currículo é entendê-lo como um projeto 

integrado e global de formação que fundamenta, articula e orienta as 

intervenções pedagógicas nas escolas (Alonso, 2000).  
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Tendo em atenção as três caraterísticas principais do currículo: i) prescrito, 

já que todas as ações são intencionais, funcionando como um guia da ação; ii) 

explicativo, constituindo-se como uma oportunidade de refletir e explicar a 

ação educativa; iii) prático, porque melhora a prática educativa (Flores, 2000), 

o professor deve ser capaz de o colocar em prática de forma flexível, tendo 

em atenção os seus alunos, adequando as atividades de acordo com o seu 

contexto sociocultural e estádio de desenvolvimento. 

Vários são os factores que influenciam o modo de desenvolvimento do 

currículo, como o contexto pedagógico didático (forma de organização das 

atividades); o contexto psicossocial (clima da sala de aula – relações 

estabelecidas entre os diferentes intervenientes); o contexto organizativo da 

escola (cultura, formas de organização, coordenação, comunicação, 

distribuição de espaços); o contexto do sistema educativo (programas, metas, 

manuais) e o contexto exterior à escola (pressões económicas e politicas, 

influência das famílias e dos meios de comunicação social) (Alonso, 2000). 

Cada escola tem a possibilidade de organizar e gerir, de forma autónoma, o 

processo de ensino/aprendizagem, tendo como referencial os saberes e 

competências nucleares a desenvolver por cada aluno no final de cada ciclo, 

adequando-os às suas necessidades e especificidades (Gestão flexível do 

currículo). Esta gestão mais flexível do currículo nas escolas permite uma 

mudança gradual na organização, orientação e gestão das escolas, 

promovendo uma escola mais humana, criativa e inteligente bem como, o 

desenvolvimento holístico dos alunos (Gouveia, 2012).  

Tendo em conta o contexto o currículo pode ser formal, informal ou oculto 

(Ribeiro & Ribeiro, 1989). A dimensão do formal identifica-se com o que é 

oficialmente aprovado pelas entidades responsáveis do sistema educativo 

(ministério) e relaciona-se com a organização curricular que deve ser 

cumprida pelo professor. O currículo informal contempla as atividades 

“estruturadas” que se encontram, ou não, ligadas à escola: culturais, cívicas, 

desportivas, recreativas, convívios e participação da/na comunidade. Por fim, 

o currículo oculto é composto pelas experiências de aprendizagens vividas 
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pelos intervenientes ao longo do processo educativo, que não decorrem, de 

forma direta, do programa de estudos propostos (idem).  

Na dimensão formal, no que se refere à área de Estudo do Meio esta 

convoca conceitos, conteúdos e métodos de vários domínios “de modo a 

contribuir para a compreensão progressiva das inter-relações entre a natureza 

e a sociedade” (ME, 2004, p.101). A nível de Português, é valorizado o 

desenvolvimento da competência comunicativa dos alunos, pela ativação de 

competências específicas da gramática, da leitura, da escrita e da 

compreensão e expressão oral, que contribuam para um “desempenho 

linguístico adequado e competente nas diversas situações e contextos 

comunicativos da vida quotidiana” (Lomas, 2003, p.14). De igual modo, na 

área da matemática atribui-se grande relevância ao domínio do saber-fazer, 

apresentando como principais finalidades o desenvolvimento das capacidades 

de raciocínio, comunicação e resolução de problemas. Por fim, na área das 

Expressões Artísticas e Físico-Motoras pretende-se o proporcionar do 

contacto com os pares e a participação em projetos e trabalhos de grupo 

(Martins, 2011).  

Apesar da existência de quatro componentes distintas, com organizações, 

objetivos e legislações específicas, pressupõe-se que se promovam 

aprendizagens em todas as áreas, de forma integradora. De acordo com 

Aniceto (2010, p.83) entende-se a articulação curricular como: 

 

 “o estabelecimento de mecanismos teóricos e práticos, susceptíveis de 

encontrarem respostas adequadas e facilitadoras do processo de transição 

entre níveis e ciclos diferentes, apoiados nos conhecimentos e vivências 

anteriores da criança, promovendo a construção de saberes e 

competências…”. 

 

Desde os anos 70, os referenciais legislativos salientam a importância da 

articulação nas suas diferentes valências, um exemplo é a Lei de Bases do 

Sistema Educativo (Lei nº 46/86) que acentua esta importância ao afirmar, no 
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artigo 8º, ponto 2, a necessidade de uma sequencialidade progressiva, 

conferindo a cada nível a função de completar, aprofundar e alargar o ciclo 

anterior, perspetivando uma unidade global do ensino básico. Tendo em 

conta esta perspetiva e após vários diálogos com o seu par, nas primeiras 

intervenções, em que as formandas tinham atividades em díade, eram 

elaboradas planificações articuladas entre as duas, com o intuito de criar uma 

sequência entre as atividades. Esta interação entre as formandas revelou-se 

importante uma vez que uma das razões que dificulta a articulação curricular 

é o individualismo e o isolamento profissional dos docentes (Lopes, 2006). No 

terceiro capítulo serão apresentadas atividades que exemplificam o modo 

como a formanda colocou em prática a articulação pedagógica.   

Para além da promoção de atividades articuladas entre si foi, igualmente, 

preocupação da formanda a aplicação do currículo de forma diferenciada, 

tendo em conta o sucesso e motivação dos alunos. Nas salas de aulas atuais é 

possível constatar a existência de uma diversidade de alunos com 

caraterísticas, perfis, ritmos de aprendizagem, valores, culturas, etnias e 

naturalidades muito diferentes, para um único professor orientado por um 

sistema concebido para tratar todos os alunos como igual (Tomlinson & Allan, 

2002). A diferenciação deve ser uma norma, aceitando-se os diferentes ritmos 

de aprendizagem e as condições específicas de cada aluno como contributo 

para as ações na sala de aula (Roldão, 2003). Estas adequações pressupõem o 

princípio da flexibilidade curricular e da abordagem inclusiva do currículo, 

permitindo um ensino com níveis diversificados que conceda aos discentes a 

oportunidade de se envolverem positivamente nas atividades da turma. 

Assim, a diferenciação pedagógica consiste, segundo Tomlinson e Allan (2002) 

na prestação de atenção às necessidades de aprendizagem de cada aluno ou 

de um grupo de alunos, não se pretendendo, por isso, um ensino generalista 

para toda a turma. O professor é, desta forma, um decisor e orientador do seu 

trabalho tendo como principal foco as especificidades dos seus alunos, 

recaindo sobre si a responsabilidade do sucesso e melhoria substancial do 

ensino (Zabalza, 1999).  
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O professor deve, assim, utilizar várias formas diferenciadas de acesso aos 

conteúdos, diversificando os materiais, de forma a chegar a todos os alunos. 

Esta foi a atitude que a formanda procurou ter nas suas práticas ao utilizar 

recursos diversificados, tal como é explanado no terceiro capítulo, e ao 

preparar atividades que incluíssem o aluno R, ao nível do terceiro ano de 

escolaridade, nas mesmas atividades que os colegas do quarto ano. Com esta 

intervenção a formanda compreendeu que diferenciar é dar o mesmo 

conteúdo programático através de diferentes formas, dependendo de cada 

aluno, de forma a atingir as mesmas metas, recorrendo a diferentes formas de 

motivar os alunos (adaptando às suas dificuldades os seus interesses) e não 

dar tarefas completamente diferentes, “excluindo” o aluno dos restantes 

colegas.  

Através da diferenciação pedagógica a escola torna-se, assim, mais 

inclusiva, sendo de todos e para todos, preconizando o princípio da igualdade 

(todos têm acesso ao ensino, independentemente das suas caraterísticas 

sociais, físicas, intelectuais, culturais e individuais). Para tal, para além de uma 

diferenciação pedagógica é necessário haver motivação para envolver os 

alunos nas diferentes atividades. 

1.3. A IMPORTÂNCIA DA MOTIVAÇÃO PARA A APRENDIZAGEM 

O ato de planificar exige, nos dias de hoje, um cuidado maior por parte do 

professor, uma vez que este tem de elaborar atividades com objetivos 

concretos, que despertem as emoções, sentimentos, paixões e gostos, 

permitindo à criança a compreensão da relação entre a aprendizagem e o seu 

fim, ligando-a ao seu quotidiano. Se o professor conhecer as necessidades e 

interesses do grupo de alunos, consequentemente, compreende as 

motivações de cada um (Balancho & Coelho, 1996).  
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Na sua ação a formanda recorreu aos recursos didáticos como fator de 

motivação das suas práticas, utilizando-os de forma adaptada, durante a ação 

pedagógica, tendo em vista o desenvolvimento do processo cognitivo dos 

alunos (Alves & Morais, 2006) através de aprendizagens significativas. O uso 

de recursos e materiais é fundamental neste nível de ensino, permitindo à 

criança encontrar respostas às suas necessidades e interesses de exploração, 

manipulação e experimentação, tornando as aulas mais motivadoras, 

ajudando a transformar os conceitos e conhecimentos mais abstratos em 

conhecimentos mais concretos (Ponte & Serrazina, 2000).   

Um dos recursos mais usados foi o jogo uma vez que na brincadeira de 

jogar uma criança confere aos objetos e ações significados diferentes dos da 

vida quotidiana, criando situações imaginárias que transpõem o real (Palma, 

2008), composto por um sistema de regras que definem o que é e o que não é 

do jogo (Caillois, 1990). Ao observar uma criança, ou várias, a jogar é possível 

visualizar comportamentos sociais, físicos e mentais que se alteram 

consoantes as regras impostas pelo jogo, desenvolvendo a capacidade de 

renunciar aos impulsos imediatos Palma (2008). Através do jogo a criança, 

involuntariamente, sente prazer na realização da atividade, atingindo os 

objetivos do jogo, ao mesmo tempo que estimula o pensamento, a 

organização dos espaços e do tempo, participando na construção da sua 

própria educação (Costa & Cunha, 2007).  

Consciente da sua potencialidade para o processo de 

ensino/aprendizagem, a formanda apresentou interesse pela utilização deste 

recurso nas suas práticas. Um professor do 1ºCEB deve explorar o jogo de 

uma forma lúdica, incorporando conteúdos de diferentes áreas curriculares 

(articulação curricular), criando condições para o desenvolvimento de 

competências específicas e transversais, de forma interessante e motivadora, 

neste âmbito a formanda usou o jogo “Conquistadores da Península” (cf. 

Anexo 2.B.3.1.2), tendo em vista a consolidação dos conteúdos sobre os 

primeiros povos da Península Ibérica e a aprendizagem cooperativa, bem 

como o jogo “Descobre o que é” (cf. Anexo 2.B.3.1.3) com o objetivo de 
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consolidar os conhecimentos sobre o início da segunda dinastia e dos 

descobrimentos. Para além disto, nas suas práticas a formanda tentou que 

todos os alunos estivessem motivados nas atividades recorrendo, igualmente, 

a recursos já disponíveis na turma, nomeadamente o manual.  

Os manuais, adquiridos no início do ano letivo, constituem-se como um elo 

de ligação entre a escola e a família, possibilitando aos encarregados de 

educação acompanhar, orientar e verificar as aprendizagens realizadas pelo 

educando. De acordo com o decreto-lei n.º369/90, de 26 de novembro, 

define-se manual escolar como um instrumento de trabalho, impresso, 

estruturado e dirigido ao aluno, que visa contribuir para o desenvolvimento 

de capacidades, a mudança de atitudes e a aquisição dos conhecimentos 

propostos nos programas em vigor, apresentando a informação básica 

correspondente, podendo ainda incluir elementos para o desenvolvimento de 

atividades de aplicação e avaliação das aprendizagens efetuadas.  

Os docentes, na maior parte das suas ações, não recorrem aos programas 

ou metas curriculares mas sim aos manuais para gerir e estruturar as suas 

aulas, seguindo-os fielmente, uma vez que estes transmitem maior segurança 

e confiança (Gimeno, 1988), uma vez que as editoras concebem os materiais, 

concretizando os objetivos, conteúdos e sugestões metodológicas prescritas 

pela administração central. Contudo, a formanda optou por não aceitar as 

“imposições do manual” sem refletir primeiro sobre as mesmas, articulando a 

interpretação que faz dos documentos oficiais (programas e metas) com as 

propostas indicadas no manual adotado, elaborarando as suas próprias 

estratégias de ensino e aprendizagem. Assim, tentou integrar de forma 

dinâmica o manual nas suas práticas, realizando os exercícios do mesmo 

consoante a lecionação dos conteúdos e não pedindo para realizar uma ficha 

no final, como consolidação. Ou seja, a formanda explicava um determinado 

conteúdo, realçando alguns pormenores, pedindo que os alunos preencham, 

de seguida, uma determinada pergunta presente no manual ou livro de ficha e 

não todas as perguntas de forma seguida.  
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Nas suas práticas a formanda recorreu ainda ao trabalho cooperativo para 

incentivar os alunos na realização das diferentes tarefas, incluindo as 

atividades do manual. Na opinião da formanda, baseada em Vygotsky (1934), 

os alunos aprendem mais e melhor quando trabalham em cooperação com 

outros companheiros, atuando na Zona de Desenvolvimento Proximal 

(distância entre o nível de desenvolvimento real de uma criança e o nível mais 

elevado de desenvolvimento potencial determinado pela resolução de 

problemas, sobre orientação de um adulto), evidenciando que o 

conhecimento não se constrói de forma puramente individual mas através da 

interação social.  

A aprendizagem cooperativa consiste numa metodologia na qual os alunos 

se ajudam mutuamente no processo de aprendizagem, atuando como 

parceiros entre si e para com o professor, tendo em vista a aquisição de 

conhecimentos (Lopes & Silva, 2009). Centra-se no aluno e no trabalho 

colaborativo entre grupos, tendo em atenção a diversidade de atividades, 

formas e contextos de aprender, de uma forma ativa, responsável, crítica e 

reflexiva (Leitão, 2006) afastando a aprendizagem competitiva e 

individualista. Esta foi uma estratégia muito usada pela formanda uma vez 

que a mesma se encontrava consciente da sua importância no processo 

educativo enquanto promotora de um espírito de entreajuda, entre os 

elementos do grupo. Através da mesma procurou-se obter um bom 

desempenho, transformando as aprendizagens em algo significativo para os 

alunos.  

Importa salientar, ainda, que todas as atividades desenvolvidas pela 

formanda envolveram o processo de avaliação. Como em qualquer 

metodologia, no final do trabalho os alunos e professores devem proceder a 

uma avaliação do trabalho realizado, tal como ocorreu na atividade de 

construção de cartazes sobre a importância de proteger a pele (cf. Anexo 

2.B.2.3.1 e Anexo 2.B.2.3.1.1). Com esta reflexão os alunos são levados a 

perceber quais as ações em que necessitam de ajuda e quais os 
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comportamentos que devem adotar para melhorar o seu funcionamento, 

excluindo os comportamentos prejudiciais (Fontes & Freixo, 2004). 

1.4. O PROCESSO DE AVALIAÇÃO NO 1ºCEB 

A aprendizagem dos alunos é um processo complexo e não linear, que 

envolve avanços e recuos, tentativas e erros, hipóteses confirmadas ou não, 

ao longo de todo o processo de aprendizagem (Daniels, 2003). O contexto em 

que se insere é de extrema importância, ajudando os alunos a detetar os seus 

erros e a encontrar formas de os superar, ganhando autoconfiança. Limitar a 

avaliação ao seu papel tradicional é não tomar consciência desta 

complexidade, não compreendendo os erros que ocorrem (Merle, 1996). 

Aprender com os erros é tomar consciência deles, percebê-los e pedir ajuda 

para os ultrapassar, sendo encarada como um dos suportes principais que 

ajuda a detetar as dificuldades e a perceber os erros (Abrantes, 2002).  

A avaliação consiste, assim, num processo regulador das aprendizagens, 

orientadora do percurso escolar e certificadora das diversas aquisições 

realizadas pelo aluno ao longo de todo o ensino básico (decreto-lei nº 

18/2011, art.12º, de 2 de fevereiro). Cabe à escola assegurar a participação 

neste processo aos alunos e encarregados de educação, em condições 

estabelecidas no regulamento interno. Neste sentido, esta etapa do processo 

educativo tem por objetivo comprovar, sistematicamente, em que medida os 

resultados esperados, especificados previamente, foram conseguidos (Serpa, 

1995). Para tal é necessário classificar os objetivos e as funções, dando 

sentido ao que se vai avaliar (Serpa, 2003).  

A avaliação do processo de ensino-aprendizagem deve ocorrer antes, 

durante e após a ação do aluno, sendo sempre orientada pelo princípio da 

justiça, da igualdade moral, da autonomia moral, da imparcialidade e da 

reciprocidade (Serpa, 2003). As suas principais funções são o esclarecimento e 
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melhoria dos processos de aprendizagem, o diagnóstico das caraterísticas dos 

alunos e a síntese do seu desempenho e a certificação dos resultados, tendo 

em vista facultar informação a outros intervenientes educativos. Permite, 

ainda, o desenvolvimento da consciência sobre os processos sociais e 

educacionais e a capacidade de autocrítica da avaliação feita (Serpa, 2010). 

Assim, a avaliação é a capacidade do docente apreender o saber do 

educando, por meio do que ele é capaz de expressar, percebendo as suas 

dificuldades e auxiliando-o na transposição das barreiras, reorientando o 

processo de aprendizagem. 

Esta avaliação das aprendizagens é constituída por três modalidades 

diferentes: diagnóstica, formativa e sumativa (decreto-lei nº 139/2012, art. 

24º). Compreendendo a finalidade da modalidade de avaliação diagnóstica, 

permitir o acesso a informações sobre as capacidades dos alunos, a formanda 

iniciava as suas ações fazendo um diagnóstico dos conhecimentos prévios dos 

alunos, de forma a obter informações de como prosseguir a explicação dos 

novos conteúdos. Para além disto, esta modalidade de avaliação permitiu 

elaborar planificações que correspondessem às necessidades e 

especificidades das crianças (Serpa, 2010).  

A modalidade de avaliação sumativa, que se traduz na elaboração de juízos 

globalizantes das aprendizagens realizadas pelos alunos, apoiando o processo 

educativo e a sua certificação, não foi mobilizada pela formanda uma vez que 

os alunos realizaram testes de avaliação sumativa interna, da 

responsabilidade dos professores da escola, sem qualquer intervenção da 

formanda na sua elaboração ou correção.  

No que concerne à modalidade de avaliação formativa, tendo consciência 

do seu carácter contínuo e sistemático (Serpa, 2010), foi a mais utilizada pela 

formanda nas suas intervenções, estando presente em praticamente todos os 

momentos letivos, permitindo a obtenção de informações sobre o 

desenvolvimento das capacidades dos alunos (decreto-lei nº 139/2012, de 5 

de julho, art.24º), sendo criadas grelhas de verificação (cf. Anexo 2.A.7 e 

Anexo 2.B.2.2) e avaliação (cf. Anexo 2.B.2.3) como suporte.  
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A avaliação escolar pauta-se pela ambição de quantificar, com rigor, as 

aprendizagens dos alunos. Neste sentido, têm-se multiplicado as tentativas de 

construção de instrumentos de medida que permitam uma classificação dos 

saberes de cada indivíduo. Porém os procedimentos de avaliação dos alunos 

não são discutidos com os mesmos nem com os encarregados de educação, 

tornando-se público a forma (com a atribuição das notas), mas 

profundamente privados nos conteúdos. Para que este processo se torne mais 

transparente é imprescindível que o professor clarifique os procedimentos de 

avaliação que utiliza, permitindo que os alunos e encarregados de educação 

participem ativamente nos conselhos de turma destinados à avaliação. Esta 

“desprivatização” dos procedimentos de avaliação torna a escola mais aberta 

e dialogante, reforçando significativamente a profissionalidade docente 

(Resendes, 2012). Com o intuito de promover uma avaliação democrática a 

formanda pretendeu incluir os alunos, sempre que possível, na avaliação das 

atividades, promovendo momentos de auto e heteroavaliação (cf. Anexo 

Anexo 2.B.2.3.1.1) com o intuito de refletir, em grande ou pequeno grupo, 

sobre as intervenções realizadas, como é o caso da apresentação dos cartazes 

sobre os perigos do sol, onde os alunos tinham de refletir sobre o trabalho 

elaborado pelos colegas.  

Qualquer instrumento de avaliação possui quatro elementos a ter em 

atenção: o suporte, a estrutura, os materiais e a situação social (Meirieu, 

1987). O suporte diz respeito à forma de comunicação: escrita, oral, através 

do desenho ou da expressão corporal, etc, podendo assumir a estrutura de 

um resumo, de exercício para completar, reconstituir, enunciar, etc. No que 

diz respeito aos materiais se não forem bem selecionados podem provocar 

inibição ou rejeição, devido à conotação social ou a forma como são 

apresentados e utilizados. Por sua vez, o contexto depende de cada indivíduo, 

alguns alunos gostam de trabalhar isoladamente, outros bloqueiam perante 

uma folha em branco ou se sentem o olhar do professor focado em si, entre 

outros (Meirieu, 1987). Porém, não é possível e esperado que se construa um 

instrumento de avaliação para cada aluno, sendo fundamental a existência de 
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multiplicidade de instrumentos de avaliação. Nas suas práticas a formanda 

recorreu a grelhas de verificação (cf. Anexo 2.B.2.2) e a grelhas de avaliação 

(cf. Anexo 2.B.2.3), no âmbito de uma avaliação formativa (Lemos; Neves; 

Campos; Conceição & Alaiz, Freixo 1992). Porém, com a utilização dos 

instrumentos avaliativos a formanda compreendeu que não existe nenhum 

instrumento que possua uma imagem nítida e definitiva da realidade, sendo 

necessário ter em conta a avaliação informal de todo o processo de 

aprendizagem (idem).  

Em suma, avaliar implica tomar consciência da ação, adequando o processo 

educativo às necessidades da turma. O professor tem a função de reconhecer 

as diferenças existentes entre os educandos, identificando as suas 

capacidades e dificuldades. Para tal, recorre às diferentes modalidades da 

avaliação e aos seus instrumentos, tendo sempre em atenção o contexto onde 

se insere.  
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2.CARATERIZAÇÃO DO CONTEXTO DE ESTÁGIO E 

METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 

O desenvolvimento infantil ocorre através do envolvimento do indivíduo 

no meio físico e social, através da sua interpretação e compreensão, 

influenciando o meio onde o indivíduo se insere (Bronfenbrenner, 1979, 1980, 

1994, citado por Papalia; Olds & Feldman, 2001).  

O presente capítulo encontra-se estruturado em quatro subcapítulos que 

englobam a caracterização do meio envolvente ao agrupamento de escolas  

onde a formanda estagiou, bem como uma breve caracterização do mesmo e 

da escola EB1/JI da Torrinha. São, ainda, destacas as caraterísticas da turma 

em que a formanda interviu, que influenciaram toda a ação implementada. 

Por fim, será explanada a metodologia de investigação-ação a que a formanda 

recorreu no desenvolvimento das suas ações. 

A escola EB1/JI da Torrinha é tutelada pelo Ministério da Educação 

inserindo-se no Agrupamento de Escolas Rodrigues de Freitas (AERF), 

localizado na freguesia de Cedofeita, no concelho do Porto.  

Não sendo uma das freguesias fundamentais, Cedofeita, destaca-se das 

outras graças ao seu património cultural e à existência de ruas emblemáticas 

para o sector do comércio e da arte. É ainda, nos dias de hoje, moldada pelo 

comércio tradicional, resistente às investidas das grandes superfícies 

comerciais, possuindo como ruas emblemáticas a Rua de Cedofeita, dominada 

por lojas de roupa e a Rua Miguel Bombarda, revestida de galerias de arte e 

de lojas de artesanato alternativo. Próxima do centro da cidade possui três 

estações de metro e uma boa ligação de autocarros, contribuindo assim para 

a proliferação do comércio nesta zona da cidade (Zizabi, s.d).  

No que concerne ao seu património histórico alberga monumentos como a 

Igreja da Lapa, Igreja Românica de Cedofeita, Casa do Visconde de Pinhel, 

Quinta das Águas Férreas, Escola Artística do Conservatório de Música do 
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Porto, a Casa da Música, o Complexo habitacional da Bouça, da autoria de Siza 

Vieira e o edifício Parnaso de José Carlos Loureiro, entre outros. A freguesia 

de Cedofeita apresenta-se assim como um importante foco comercial da 

cidade, com inclinações para os ambientes artísticos e alternativos, mas com 

uma paisagem familiar e tradicional (Zizabi, s.d).  
Pela Lei n.º 11-A/2013 de 28 de janeiro, que reorganizou as freguesias de 

Portugal, a freguesia de Cedofeita passou a integrar a União de Freguesias de 

Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, São Nicolau e Vitória. Em 2011, 

possuía 22077 habitantes, distribuídos por 9736 homens e 12341 mulheres 

(INE, 2011). 

2.1 AGRUPAMENTO DE ESCOLAS RODRIGUES DE FREITAS  

A configuração organizacional atual do AERF é fruto da agregação do ex-

Agrupamento de escolas com o mesmo nome com o ex-Agrupamento de 

Escolas de Miragaia, no decorrer do ano de 2011, graças ao despacho n.º 

4463/2011. Atualmente integra sete estabelecimentos de educação e ensino, 

nomeadamente, a Escola Básica de Miragaia, a Escola Básica com EPE da 

Torrinha, a Escola Básica com EPE da Bandeirinha, a Escola Básica de Carlos 

Alberto, a Escola Básica de S. Nicolau, o Jardim de Infância da Vitória e Escola 

Básica e Secundária Rodrigues de Freitas (escola-sede) (IGEC, 2013). Constitui-

se como uma referência para a educação de alunos cegos e com baixa visão, 

integrando duas unidades de apoio especializado para a educação de alunos 

com multideficiência e surdocegueira congénita, uma na Torrinha e outra na 

escola sede.  

Sendo atualmente um Território Educativo de Intervenção Prioritária 

(TEIP3), de acordo com o Despacho normativo n.º 20/2012, com contrato de 

autonomia, o combate ao insucesso escolar tem sido uma das suas 

prioridades, sendo o sucesso académico e social dos alunos valorizado através 
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da conceção de prémios institucionais, de exposições de divulgação dos seus 

trabalhos, nomeadamente na página Web, jornal escolar e blogues (IGEC, 

2013). No que diz respeito à monitorização e avaliação do ensino e das 

aprendizagens o agrupamento defende uma diversificação das formas de 

avaliação, concedendo especial destaque à avaliação diagnóstica. Desta 

forma, existem grelhas comuns por departamento, articuladas com critérios 

de avaliação gerais e disciplinares onde são descritas todas as informações 

sobre os alunos, aferindo critérios de avaliação uniformes para todo o 

agrupamento (idem). 

Em conclusão, a ação do Agrupamento tem causado impacto na melhoria 

das aprendizagens e resultados dos alunos, melhorando os seus percursos 

escolares. Um aspeto negativo é o facto de o agrupamento não possuir 

nenhum projeto educativo. Existe um projeto em construção há cerca de um 

ano, mas o mesmo ainda não foi acabado e alvo de apresentação e aceitação 

por parte de toda a comunidade educativa.  

2.2 ESCOLA E.B1/J.I DA TORRINHA 

A Escola EB1/J.I da Torrinha, situada na Rua da Torrinha, imediatamente ao 

lado da escola sede do agrupamento, apresenta um certo grau de autonomia, 

possuindo uma coordenadora de escola, uma coordenadora de departamento 

de EPE e outra do 1º CEB.  

A nível de infraestruturas existem duas salas de atividades para a EPE e 

quinze para o 1ºCEB, uma unidade de Apoio à Multideficiência (UAM), uma 

sala para professores e outra para os assistentes operacionais, uma biblioteca 

escolar integrada na Rede Nacional de Bibliotecas Escolares, uma sala de 

informática e outra de atendimento aos encarregados de educação. Possui, 

ainda um refeitório, com 168 alugares, com respetiva cozinha; duas casas de 

banho destinadas às crianças da EPE e uma às do 1ºCEB e mais duas 
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adaptadas às crianças com NEE. Exteriormente possui dois espaços de recreio, 

com respetivos cobertos, sendo que cada um é utilizado por um nível de 

educação diferente.  

Após uma cuidada vistoria às instalações, realizada pela unidade de saúde 

pública e pelo agrupamento de centros de saúde do Porto ocidental, foi 

elaborado um relatório que informava a escola de vários problemas 

encontrados, como por exemplo, a ventilação insuficiente de algumas salas de 

aula e corredores e a acessibilidade inadequada a pessoas com mobilidade 

condicionada (não existem elevadores) (Barreto & Guerreiro, 2014).  

No que diz respeito aos recursos humanos, após uma conversa com a 

coordenadora de escola, averiguou-se que para além das três coordenadoras, 

a instituição dispõe de duas educadoras de infância, 15 professores titulares 

de turma, sete professores do ensino especial, três professores de apoio 

educativo, uma coordenadora de biblioteca, 14 assistentes operacionais e 

dois assistentes técnicos. A nível de alunos possui uma população escolar de 

360 alunos, distribuídos por 16 turmas, sendo 318 do 1ºCEB (incluindo os 6 da 

UAM) e 51 da EPE. 

2.3 TURMA DO 4ºANO 

A turma onde a formanda desenvolveu as suas ações pedagógicas é 

constituída por 24 alunos, sendo que três são diagnosticados com NEE, de 

acordo com o decreto-lei nº3/2008 de 7 de janeiro, com idades 

compreendidas entre os nove e dez anos. Das 24 crianças, 13 são rapazes e 11 

são raparigas de nacionalidade portuguesa, apresentando, contudo, origens 

em outras culturas como: indiana, argentina, angolana, cabo verdiana, 

brasileira e guineense.  
Em conformidade com o decreto-lei nº 91/2013, de 10 de julho, a turma 

possui um horário de trabalho estipulado pela escola (cf. Anexo 2.A.1), sendo 
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que este é alterado sempre que seja necessário e se justifique. Das atividades 

de enriquecimento curricular (AECs), lecionadas por professores colocados 

pela Câmara, a turma dispõe de atividade físico desportiva e de inglês, entre 

as 16h30 e as 17h30.  

No que diz respeito aos alunos identificados com NEE, o R apresenta um 

atraso no seu desenvolvimento global, com caraterísticas do espetro do 

autismo, revelando problemas ao nível da atenção; no registo, 

armazenamento e recuperação da informação apresentada e nas funções 

cognitivas de nível superior como: organização e planeamento, flexibilidade 

cognitiva e resolução de problemas. Face a tudo isto, usufrui de um Programa 

Educativo Individual (PEI) com adaptações curriculares nas áreas do 

conhecimento, terapia da fala, terapia ocupacional e psicológica, dispondo de 

cinco anos para fazer o 1ºCEB. No caso do aluno S, portador de Trissomia 21 e 

de disfunção cardíaca, frequenta a sala da UAM, possuindo bastante 

dificuldade em participar em reuniões de grupo, devido à ausência de 

oralidade, sendo por isso integrado numa turma permanente, onde apenas 

vai três dias por semanas, para trabalhar a socialização, durante uma hora.  

O último aluno referenciado com NEE é Ri, que sofreu de uma doença 

oncológica, encontrando-se, neste momento, em recuperação. Por este 

motivo, foi referenciado para educação especial, usufruindo de um PEI sem 

necessidade de adaptações curriculares.  

Em relação aos dados familiares 57% das crianças residem com os dois pais 

e 43% apenas com um dos progenitores, possuindo, em média, 1 irmão. 

Todos os encarregados de educação são familiares diretos, 90% são mães e os 

restantes 10% são pais. Relativamente ao nível socioeconómico os 

encarregados de educação encontram-se na sua maioria a trabalhar por conta 

de outrem, verificando-se algumas situações de desemprego, sobretudo nas 

mães, sendo que 19% dos alunos usufruem de escalão A, 14% do escalão B e 

67% não usufruem de SASE (Barreira, 2014).  

Nesta caraterização é, igualmente, importante referir que as áreas 

preferidas dos alunos da turma são a educação física e a matemática. 
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Contudo, esta ultima é uma das áreas em que a turma tem mais dificuldades, 

à semelhança do português, sobretudo ao nível da ortografia. A generalidade 

dos alunos encontra-se ao nível das competências exigidas, como por 

exemplo i) Usar adequadamente linguagens das diferentes áreas do saber 

cultural, científico e tecnológico; ii) Adoptar metodologias personalizadas de 

trabalho; iii) Adoptar estratégias adequadas à resolução de problemas; iv) 

Realizar atividades de forma autónoma, responsável e criativa. Existem, 

porém, algumas dificuldades em relação a cinco alunos, que usufruem de um 

plano de acompanhamento pedagógico individual necessitando de atividades 

de recuperação. 

A nível de projetos a turma encontra-se envolvida num projeto do Porto de 

crianças, mais concretamente, Cientistas na Escola, em que professores da 

área das ciências apresentam atividades experimentais sobre temas que o 

professor titular indique. Durante o período de intervenção da formanda não 

foram agendados nenhuns encontros a este nível.  

A formanda conclui, assim, afirmando que esta caraterização tornou-se 

fundamental para a reflexão sobre os diferentes aspetos a desenvolver 

prioritariamente, pelas situações e necessidades observadas e pelo interesse 

manifestado pelas crianças, auxiliando o processo de planificação baseado na 

metodologia de investigação-ação. 

2.4 METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO-AÇÃO 

Após a caraterização do contexto onde a formanda realizou o seu estágio 

considera-se essencial descrever a metodologia que fundamenta todas as 

suas ações no 1ºCEB: a investigação-ação.  

A investigação ação pode ser considerada uma metodologia investigativa 

que inclui, de forma simultânea, ação (mudança) e investigação 

(compreensão) tendo por base um processo cíclico ou espiral. Este processo 
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alterna entre a ação e a reflexão crítica tendo em vista aperfeiçoar os 

métodos, os dados e a interpretação criada através das experiências obtidas 

nos ciclos anteriores (Coutinho et al, 2009).  
Esta metodologia ajuda o professor a desenvolver estratégias e métodos 

que sejam o mais adequados e a criar técnicas e instrumentos de análise da 

realidade bem como a recolha e análise dos dados observados (Quintas & 

Castano, 1998). A noção de professor investigador, segundo Alarcão (2001) 

exige um professor que não seja um simples executor de currículo, mas sim 

um decisor, um gestor em tempo real e um crítico de orientações globais que 

vivifique o currículo (agindo com base em situações reais). Espera-se, ainda, 

que se torne um agente produtor de mudança, engenheiro de processos de 

construção de novas realidades sobre o ensino, colocando em questão os 

modos de pensar e agir das comunidades educativas. Salienta-se, porém, que 

estas mudanças são um processo difícil que implicam alterações de 

mentalidade, formas de estar e atuar, suscitando conflitos de crenças, estilos 

de vida e comportamentos (Sanches, 2005). 

A construção de teorias sobre o saber prático deve-se à ajuda das questões 

pedagógicas propostas por Smyth (1989), uma vez que estas permitem outra 

leituras das já existentes e a (re)construção de ações, tendo por base as 

práticas desenvolvidas. Desta forma, propõe um conjunto de questões 

pedagógicas que pretendem atribuir validade ética à prática, tais como: 

Como? Porquê? e Para quê?. Pretende-se, assim, perceber o contexto da 

prática, obtendo os interesses e necessidades do mesmo. São também 

auxiliadoras de construção do conhecimento, as espirais de ciclos 

investigativos compostas por momentos de observação, planificação, atuação 

e reflexão, permitindo uma ação estruturada, intencional e cooperada, ao 

longo de todo o processo (Castro, 2012). 

No que concerne à etapa da observação, que “deverá ser a primeira e 

necessária etapa de uma intervenção pedagógica fundamentada exigida pela 

prática quotidiana” (Estrela, 1994, p.29), pressupõe-se a utilização de ideias e 

conhecimentos para a elaboração de esquemas mentais que levem a uma 
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descrição objetiva do real com a intenção de corresponder a finalidades 

específicas e prédeterminadas (Trindade, 2007). Compreende-se assim o 

propósito da observação de conhecer com mais exatidão as especificidades 

do contexto de intervenção. Neste sentido, a observação esteve sempre 

presente na intervenção da formanda sendo a base das suas planificações e 

da avaliação das intervenções realizadas.  

Tendo em atenção as diversas formas de observação, a formanda, recorreu 

à observação participante, participada, intencional e espontânea (sempre que 

ocorriam acontecimentos que não estavam programados observar). No que 

concerne aos meios utilizados a formanda recorreu a uma observação 

sistemática, naturalista, armada, contínua e direta. Porém, existiram 

momentos em que a formanda não conseguiu registar de forma imediata os 

dados recolhidos na observação, tendo de recorrer à memória para os registar 

posteriormente, tornando a observação indireta. Esta ocorreu, igualmente, 

sempre que a formanda recolheu informações de documentos institucionais 

como o regulamento interno e o plano de turma e de conversas informais 

com o orientador cooperante, permitindo a recolha de informação que de 

outra forma não seria exequível. 

No que diz respeito à observação armada a formanda recorreu ao uso de 

notas de campo, que posteriormente deram origem ao diário de formação 

individual, que contribuiu para a concretização da narrativa individual (cf. 

Anexo 2.A.2) e coletiva (cf. Anexo 2.A.3). As notas de campo caraterizam-se 

por serem uma descrição fiel dos fenómenos observados, por sua vez as 

narrativas possuem um caráter mais reflexivo, permitindo compreender o 

contributo para o desenvolvimento de competências profissionais. Neste 

sentido, o diário evidência a sequência, evolução e atualização dos dados 

recolhidos (Zabalza, 1994b), permitindo uma reflexão das atividades 

realizadas e a compreensão das estratégias mais e menos adequadas, bem 

como dos interesses e necessidades de cada criança. Por sua vez, a narrativa 

colaborativa constituiu-se como fundamental para o processo de crescimento 

profissional e pessoal, graças à reflexividade crítica, partilhada com o par de 
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estágio, contribuindo para uma auto e heteroavaliação e o desenvolvimento 

do espírito crítico e da capacidade de reflexão (Ribeiro & Moreira, 2007).  

Como instrumentos de recolha de informação a formanda recorreu a 

meios audiovisuais como registos fotográficos das atividades (cf. Anexo 2.B.6), 

que funcionam como uma prova da ação humana, permitindo uma análise 

posterior das atividades realizadas. Para além disto, as gravações de vídeo 

efetuadas permitiram uma repetição da realidade, detetando factos e 

pormenores não detetados no contexto, tal como aconteceu com a gravação 

do teletorrinha (cf. Anexo 2.B.5.2) em que, através da análise das gravações, 

se compreendeu que haviam falhado alguns tópicos envolventes. Por fim, 

dentro deste grupo a formanda recorreu a gravações áudio (cf. Anexo 

2.B.5.1), como por exemplo a sonorização das ilustrações dos bolsos da Marta 

(Coutinho et al, 2009), que permitiu aos alunos perceber os instrumentos que 

estavam a funcionar adequadamente e os que necessitavam de ser ajustados. 

Para recolher informações foram, igualmente, usadas grelhas de 

verificação das atividades (cf. Anexo 2.A.7 e Anexo 2.B.2.2) que pretendiam 

ser um suporte para as planificações da formanda, ao fornecer informações 

sobre as dificuldades das crianças e uma grelha de observação do contexto 

(cf. Anexo 2.B.2.1), para auxiliar na recolha de dados sobre o contexto 

envolvente e a turma. Esta recolha de informações, oriunda de diferentes 

técnicas, revelou-se importante uma vez que facilitou o 

cruzamento/comparação de diferentes informações, contribuindo para uma 

melhor reflexão por parte da formanda.   

A formanda considera, assim, em confor midade com Estrela (1994) que a 

observação é um dos pilares da formação dos professores. Todas as técnicas e 

instrumentos mencionados favoreceram a melhoria das intervenções 

pedagógicas, tornando-as cada vez mais adequadas às especificidades dos 

alunos e, por consequente, mais significativas.  

Como se pode constatar, os dados e as interpretações resultantes do 

processo de observação permitem o aparecimento de outro processo 

educativo, a planificação. Um professor “planificador” é, na perspectiva de 
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Vilar (1992) um investigador e usuário critico-reflexivo das orientações oficiais 

(Programas e metas). A planificação funciona, assim, como um guião de toda 

a intervenção pedagógica e como um apoio concetual e justificativo das 

decisões, indicando a direcção a seguir, através da previsão de estratégias de 

procedimento (Proença, 1989). Contudo salienta-se que este processo deve 

ser encarado como flexível, a nível da gestão do tempo, da participação dos 

alunos e da organização do grupo, de modo a não prender o professor, 

permitindo uma adaptação da mesma durante o decorrer da atividade 

(Mesquita-Pires, 2007). Esta necessidade foi evidenciada sempre que a 

formanda planificava uma atividade para um determinado número de 

crianças e depois aparecia menos crianças que o esperado, assim como 

quando as necessidades e interesses da turma levavam a prolongar a 

atividade, ou quando era notório que os alunos já não estavam motivados 

para a atividade, tendo de mudar de estratégias para os voltar a cativar, 

colocando de lado a planificação base. Em todos estes momentos foi 

necessário observar, compreender e adaptar a planificação, de modo a 

corresponder à realidade vivenciada. Para além disto, as planificações foram-

se adequando cada vez mais às caraterísticas da turma, proporcionando 

atividades mais consistentes e articuladas entre si, sendo que as planificações 

partiam sempre de prioridades diagnosticadas pelas formandas e pelo 

orientador cooperante, tendo como auxiliar um mapa conceptual (cf. Anexo 

2.B.1.4), como as dificuldades a nível da escrita, leitura, cálculo (sobretudo o 

mental), e concentração. 

Sendo este tipo de metodologia um ciclo reflexivo, outro processo 

educativo emerge, como consequência dos anteriores, a avaliação. Através 

deste novo processo é possível verificar se os objetivos propostos para uma 

determinada tarefa foram ou não cumpridos, ou seja, funciona como um 

procedimento de diagnóstico sistemático que clarifica e fundamenta o tipo de 

ação mais adequado ao longo do processo de intervenção (Vilar, 1992). Este 

processo apresenta-se, ainda, como um instrumento com grande relevância 
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na regulação do processo educativo procurando melhorar as aprendizagens 

das crianças e o programa educativo.  

Ao longo de todo o processo avaliativo é fundamental que os alunos se 

encontrem envolvidos, enquanto protagonistas do seu processo de 

aprendizagem, para que tomem consciência, atendendo a uma postura crítica 

e reflexiva, dos seus progressos e dificuldades (DGIDC, 2011). Na sua prática a 

formanda procurou implementar este princípio ao pedir aos alunos que 

realizassem uma avaliação do trabalho dos colegas, como ocorreu na 

avaliação das encenações sobre os lusitanos, de forma oral, e na avaliação dos 

cartazes sobre os perigos do sol (cf. Anexo 2.B.2.3.1.1).   

Como já foi mencionado, ao longo de toda a metodologia de investigação-

ação deverá haver, por parte do professor, uma atitude reflexiva em todo o 

processo educativo (Piovesan, 2000) uma vez que o professor decide na 

incerteza e age na urgência (Perrenoud, 2000), estando por isso a reflexão 

sempre presente na sua prática. De acordo com Schön (1997), citado por 

Oliveira & Serrazinha, 2002, esta componente da prática educativa possui 

várias etapas, reflexão para a ação (perspectivar e problematizar a ação); 

reflexão na ação (tomada de decisões no momento da ação); reflexão sobre a 

ação (refletir sobre as ações tomadas) e, por fim, a reflexão sobre a reflexão 

na ação (reflexão orientada para a ação futura, permitindo uma reorientação 

do processo educativo). A prática reflexiva assume, assim, uma grande 

importância na vida profissional do professor, visando a resolução de 

problemas que surjam ou o melhoramento de situações potencializadoras do 

ponto de vista educativo. De acordo com Alarcão (1996) o maior 

desenvolvimento da competência profissional ocorre com o estabelecimento 

de pontes entre a teoria e a prática, processando-se a interação entre o saber 

experimental e o saber documental, conhecido como ciclo reflexivo.  

A utilização da investigação ação poderá proporcionar o desenvolvimento 

profissional através da criação de bases concetuais e metodologias que 

auxiliem o professor no processo de compreensão da sua ação educativa, 

questionando-a e investigando novas possibilidades de promoção de 
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mudanças que se reflitam na aprendizagem dos seus alunos (Sanches, 2005). 

Conclui-se, assim, que possui como objetivo melhorar a qualidade das 

intervenções ocorridas (Máximo-Esteves, 2008), através da espiral de ciclos 

(observação-planificação-ação-avaliação) que gera possibilidades de mudança 

que implementadas e avaliadas, entrelaçando a prática e a teoria (Coutinho et 

al, 2009).  
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3.DESCRIÇÃO E ANÁLISE DAS AÇÕES 

DESENVOLVIDAS E DOS RESULTADOS OBTIDOS 

Ao longo de todo o período de profissionalização a formanda, tal como já 

foi mencionado no segundo capítulo, teve em atenção o processo de 

observação como um dos pilares da formação de professores (Estrela, 1994). 

Quando bem orientado este processo permite uma recolha e identificação de 

possíveis interesses e problemas, tal como a formanda constatou, permitindo 

a elaboração de planos de ação que procuravam ir ao encontro das 

informações recolhidas, englobando estratégias e materiais diversificados, 

procurando um ensino distante do tradicional, onde predominasse a 

motivação, a articulação e a aprendizagem cooperativa, traduzidos em 

aprendizagens significativas, como se pode verificar nas suas planificações e 

guiões de pré-observação.  

No presente capítulo, a estagiária realiza uma breve descrição e análise das 

práticas pedagógicas desenvolvidas, em contexto de 1ºCEB, ao longo de seis 

subcapítulos que abordam as estratégias de articulação curricular 

desenvolvidas e o seu impacto na motivação dos alunos, bem como as ações 

desenvolvidas no âmbito das diferentes áreas disciplinares: português, 

matemática, estudo do meio e expressões.  

3.1.A ARTICULAÇÃO CURRICULAR E A ÁREA DE ESTUDO DO MEIO 

A articulação entre as diferentes áreas disciplinares proporciona um 

trabalho efetivamente rigoroso e completo (Botão, 1999, citado por 

31 

 



 

  22   

 
2 

 

4 6 8 

 

10 12 14 16 18 20 22 24 26 28 30 32 
26 

Fernandes, 2002), facilitando a transição entre níveis e ciclos, apoiando-se em 

conhecimentos e vivências anteriores das crianças, despertando a motivação 

das mesmas (Aniceto, 2010). Tendo em conta este facto a formanda procurou 

que esta se refletisse nas suas intervenções educativas, recorrendo ao 

processo reflexivo como auxiliador, uma vez que permite analisar os 

processos, criticando-os e transformando-os. Ao refletir sobre as práticas a 

formanda compreendeu as suas falhas e como poderia ter feito diferente 

(Dorigon & Romanowski, 2008). Um exemplo prático ocorreu na atividade 

“Vamos descobrir como proteger a pele”, no dia 23 de outubro, em que a 

formanda planeou uma pesquisa autónoma dos alunos sobre os perigos do 

sol, tendo como base um guião de pesquisa (cf. Anexo 2.B.1.2.1). No decorrer 

da atividade a mestranda apercebeu-se que os alunos estavam a ficar 

desmotivados, optando por mudar de estratégia e iniciar um diálogo tendo 

por base o tema referido, anotando no quadro as opiniões referidas. Neste 

sentido, tendo em conta o processo de reflexão na ação a formanda adequou 

a sua planificação aos imprevistos da prática.  

A área da articulação curricular foi a que mais reflexão proporcionou à 

formanda, sendo uma das áreas com mais fragilidades. Assim, após várias 

reflexões em tríade (par de estágio e orientador cooperante), uma narrativa 

individual (cf. Anexo 2.A.2) e uma colaborativa (cf. Anexo 2.A.3) em que este 

tema foi tópico de discussão, a formanda evoluiu. Como forma de obter uma 

maior facilidade de articulação percebeu que podia recorrer à área disciplinar 

de estudo do meio, como tema central (cf. Anexo 2.A.6 e Anexo 2.B.1.4), uma 

vez que se iniciaria a abordagem do tema da história de Portugal. Esta área 

possui a potencialidade de funcionar facilmente como eixo estruturador do 

currículo do 1ºCEB, oferecendo um conjunto de conteúdos temáticos que 
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permitem uma gestão organizada e articulada com as restantes áreas (Roldão, 

1995).  

Para além do que já foi mencionado a área de estudo do meio baseia-se 

em pressupostos metodológicos de exploração ativa da realidade e de 

descoberta, tal como indica o nome dos blocos temáticos em que o programa 

é organizado “À descoberta de ...”. Neste sentido, pressupõe um trabalho 

onde os alunos se encontrem envolvidos ativamente no processo de 

aprendizagem, descobrindo e construindo o seu próprio saber. A visão 

construtivista orienta-se para a ideia de habilitar o aluno a realizar, 

autonomamente, aprendizagens significativas numa ampla gama de situações 

e circunstâncias educativas, perspetivando um desenvolvimento holístico 

através da ideia de aprender a aprender (Rosário, 2002). Mediante este 

objetivo a formanda procurou planificar atividades que envolvessem os 

alunos ativamente na construção dos seus conhecimentos, como por exemplo 

a atividade “A revolução de abril “, no dia 16 de janeiro, onde os alunos 

encontraram a sala decorada com frases como, por exemplo “A liberdade saiu 

à rua”, “O povo é quem mais ordena”, “Fascismo nunca mais”, cravos, 

músicas de intervenção, como Canção de Embalar de Zeca Afonso e um vídeo 

sobre o comunicado do MFA, sem som.  

Apercebendo-se da curiosidade dos alunos, com sucessivas intervenções e 

questões a formanda iniciou um dialogar com a turma, de forma a obter os 

seus conhecimentos prévios sobre o tema, orientando os alunos através dos 

mesmos e de dicas dadas para a identificação do tema da aula. Identificado o 

tema foram explorados os conteúdos sobre o 25 de abril, usando vários 

recursos audiovisuais que tinham como objetivo fornecer pistas para 

identificar os acontecimentos do dia, por exemplo a formanda usou a música 

“Grândola Vila Morena” para os alunos associarem ao início da revolução, 
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bem como a música “E depois do Adeus” para os alunos identificarem o 

começo dos movimentos armados. Posteriormente forma colocados vídeos 

sobre o cerco ao Quartel do Carmo (cf. Anexo 2.B.3.3.5) e sobre a chegada de 

Spínola ao mesmo quartel (cf. Anexo 2.B.3.3.6), para os alunos identificarem 

os acontecimentos retratados. O ensino construtivista não pode ser encarado 

como a transmissão de verdades absolutas mas sim como o proporcionar de 

experiências relevantes e oportunidades de diálogo que se traduzem na 

construção de significados (Arends, 1995).  

Apesar de estar a falar da história de Portugal, sempre que possível a 

formanda fazia a ligação com elementos da história local, como ocorreu no 

caso do reinado de D. Maria II, no qual viveu Rodrigues de Freitas. Nesta 

altura, a formanda aproveitou para relacionar a sua aula com o Projeto 

Freitinhas, especificado mais à frente, abordando de novo a história criada 

pelos alunos (cf. Anexo 2.B.4.4.11) para elaborar as ilustrações da mesma. 

Outro exemplo da ligação com o meio local ocorreu nos conteúdos sobre o 

fim da monarquia, no reinado de D. Manuel II, cujo nome se encontra na 

fachada da escola sede do agrupamento (Escola Básica e Secundária 

Rodrigues de Freitas), dando relevo a esse facto. Conclui-se assim que este 

bloco constitui-se como um tópico potencialmente atrativo para os alunos, 

propocionando aprendizagens significativas e relevantes, facultando uma 

abordagem da realidade, partindo de um tempo e espaço distante, mas 

próximos no imaginário e no emocionalmente vivido (Roldão, 1995). 
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3.2.A MOTIVAÇÃO NAS AÇÕES PLANIFICADAS 

Ao longo de todo o processo de intervenção pedagógica a formanda 

induziu motivação nas suas ações uma vez que, tal como foi descrito no 

primeiro capítulo, esta encontra-se intimamente ligada ao processo de 

aprendizagem. É fundamental que todas as crianças compreendam a 

finalidade da atividade que lhes foi proposta, de forma a encontrar uma razão 

que justifique o seu trabalho e empenho na mesma (Balancho & Coelho, 

1996).  

Como apoio à motivação usou-se a curiosidade, uma vez que esta desafia 

os alunos a descobrirem os conteúdos que se seguiriam, colocando questões 

no início e no fim da aula, ajudando na interligação dos conteúdos (cf. Anexo 

2.B.3.2.4.1 e Anexo 2.B.3.2.5), ou deixando-os em aberto para o dia seguinte 

(ex: finaliza o conteúdo do estado novo dizendo que algo se passou para que 

o mesmo acabasse, o que seria?). Nestes momentos era notória a curiosidade 

das crianças, com expressões como: “E o que aconteceu a seguir?”; “Bolas, 

ficamos sempre sem saber o resto. Agora vamos ter de esperar?”. Esta 

demonstração de curiosidade é muito importante para a aprendizagem visto 

que quando os alunos demonstram curiosidade reagem positivamente à 

novidade (Oliveira e Oliveira, 1996), motivando-se mais na tarefa. Este facto 

conduziu, por vezes, a pequenas agitações no seio do grupo, sendo necessário 

proporcionar um momento de retorno à calma voltando, posteriormente, a 

recomeçar. Neste sentido foi necessário criar uma “curiosidade disciplinada” 

(Sprinthall & Sprinthall, 1993) existindo regras de participação na aula 

(colocação de dedo no ar para se exprimir; esperar pela sua vez para falar, 

respeitando a vez do colega), que tinham de ser várias vezes lembradas.  
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Como forma de contribuir para a motivação dos alunos a formanda teve a 

preocupação de diversificar estratégias e produzir novos recursos. Tal como já 

foi referido anteriormente, no primeiro capítulo, os recursos didáticos 

constituem-se como o meio usado para ensinar os alunos dentro e fora da 

sala de aula, devendo ser aplicados, de forma adaptada, no desenvolvimento 

da ação pedagógica. Estes permitem que os alunos encontrem as respostas às 

suas necessidades e interesses através da exploração, manipulação e 

experimentação dos mesmos. O uso de recursos didáticos é, assim, 

fundamental neste nível de ensino uma vez que as crianças se encontram 

dependentes do ambiente e dos materiais à sua disposição para aprender 

(ME, 1990). Se esta manipulação de materiais for convenientemente 

orientada facilita a construção de vários conceitos permitindo representar 

conceitos já adquiridos em outras experiências e atividades melhorando a sua 

estruturação. Ao mesmo tempo permitem, igualmente, a concretização de 

conceitos mais abstratos (Pontes & Serrazina, 2000).  

Nas suas práticas a formanda procurou diversificar os recursos recorrendo 

à elaboração de jogos como “Conquistadores da Península” (cf. Anexo 

2.B.3.1.2) e “Descobre o que é” (cf. Anexo 2.B.3.1.3) para a área de estudo do 

meio e “Bingo dos números” (cf. Anexo 2.B.3.1.1) para a área da matemática. 

No que concerne ao primeiro jogo mencionado o mesmo consistia num 

tabuleiro (cf. Anexo 2.B.3.1.2.1) dividido em seis cores (uma para cada povo 

ou conjunto de povos da Península Ibérica: Nómadas e Sedentários; Ibérios, 

Celtas e Celtiberos; Povos do Mediterrâneo; Lusitanos; Romanos e 

Muçulmanos, em que cada casa corresponde a uma pergunta (cf. Anexo 

2.B.3.1.2.4). O objetivo era responder a todas as perguntas, de forma 

acertada, e ser o primeiro grupo a chegar à meta. O jogo “Descobre o que é” 

consiste numa adaptação do conhecido jogo Quem é Quem, existindo vários 
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cartões com figuras ilustres, monumentos ou terras (cf. Anexo 2.B.3.1.3) que 

os alunos tinham de descobrir. O jogo “Bingo dos números” diz respeito a um 

bingo comum em que os cartões (cf. Anexo 2.B.3.1.1.1) apresentam números 

que devem ser correspondidos com cálculos matemáticos que vão saindo do 

saco (cf. 2.B.3.1.1.2), ganhando o aluno que completar em primeiro lugar o 

seu cartão. 

Foram, ainda, elaborados recursos como “Carta do Tesoureiro de Salazar” 

(cf. Anexo 2.B.1.3.3 e Anexo 2.B.1.3.3.1) para matemática, que consistia num 

pedido de ajuda do tesoureiro de salazar para ler um número, e 

“PowerPoints” (cf. Anexo 2.B.3.2) sobre os diversos temas para estudo do 

meio. Como estratégias a formanda recorreu ao uso de áudios (cf. Anexo 

2.B.3.4) e vídeos didáticos (cf. Anexo 2.B.3.3) sobre os temas de estudo do 

meio, a áudio declamação de um poema (cf. Anexo 2.B.3.4.3) e reorganização 

de outro (cf. Anexo 2.B.1.2.6 e Anexo 2.B.6.4) no âmbito de português.  

As TIC foram igualmente usadas como factores de motivação, uma vez que 

as crianças necessitam de visualizar e vivenciar alguns dos conteúdos 

abordados para que os conceitos sejam mais facilmente apreendidos 

(Amante, 2007), como são exemplo os vídeos que permitem compreender 

mais facilmente como era a sociedade portuguesa da época, por exemplo. São 

igualmentes importantes para a visualização de museus/monumentos, que as 

crianças não têm a oportunidade de visitar, recorrendo a visitas virtuais, como 

a utilizada pela formanda para abordar o mosteiro da batalha através do sítio 

da internet - 360º graus portugal.com, melhorando o sentido estético e 

criativo dos alunos (idem).  

Através destes recursos a formanda procurou que os alunos tivessem uma 

participação mais ativa e permanente, possuindo uma maior liberdade de 

expressão e de integração social (Costa & Cunha, 2007). Para tal, a procurou 
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que estes os pudessem manipular de acordo com os seus interesses e 

necessidades, como por exemplo, o jogo do “Descobre quem é”, onde um 

aluno vinha para junto do quadro e dava as pistas para os colegas 

descobrirem, escolhendo os colegas que queria que respondessem. Desta 

forma, o aluno que estava junto do quadro tinha toda a liberdade para 

manipular o jogo, de forma a atender aos seus interesses e necessidades. 

Ocorreram, ainda, situações em que eram apresentados vídeos sobre os 

conteúdos, que exigiam alguma dinâmica, neste sentido, a formanda pedia 

que um determinado aluno se dirigisse ao computador e selecionasse uma 

opção à sua escolha, decidindo o rumo da aula. Um exemplo desta estratégia 

ocorreu na atividade sobre a sociedade portuguesa no início do reinado de D. 

João I, intitulada “Da crise de 1383-85 à 2ªDinastia”, do dia 26 de novembro 

de 2014 (cf. Anexo 2.B.1.2.2), onde um aluno, escolhido pela formanda, tinha 

de se deslocar ao computador para escolher o grupo social que queria 

explorar, decidindo o rumo que queria dar à aula.  

Uma vez que existem na turma alguns alunos com dificuldades em 

trabalhar em grupo e outros que não aceitam perder, a formanda considerou 

que a realização de jogos, em grupos e de forma individual, era uma boa 

estratégia para ajudar no desenvolvimento de atitudes de cooperação em 

grupo, respeito da opinião do outro e de aceitação de derrota. Assim, 

conseguiu-se o objetivo de consolidar a matéria dada nas últimas semanas e o 

objetivo de promover uma interação entre alunos e a aprendizagem de viver 

em grupo.  
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3.3. A ÁREA DE PORTUGUÊS NAS AÇÕES DA FORMANDA 

Outra condição indispensável para o sucesso dos alunos, na vida escolar e 

na vida profissional, é saber ler e interpretar. Atualmente, a maioria das 

crianças não tem hábitos de leitura, passando os dias à volta da TV, da 

playstation e do computador (Amor, 2006). Através da leitura o indivíduo 

consegue aceder a muita informação e expressá-la posteriormente, por vias 

diferentes de comunicação (verbal e não verbal) (Sim-Sim, 2007). Cabe à 

escola promover uma relação íntima entre o aluno e os livros, transformando 

a leitura num ato de prazer (Amor, 2006).  

Na turma onde a formanda interveio foi notório que existiam alunos que 

possuíam uma leitura fluente e com a entoação devida, possuindo hábitos de 

leitura (leitura recreativa). Porém, existiam outros com dificuldades neste 

processo, uma vez que só usavam a leitura para pesquisar informações e 

resolver problemas (leitura funcional). Tendo em atenção esta observação a 

formanda proporcionou vários momentos de leitura, respeitando as fases 

deste processo. Segundo Amor (2006) a leitura possui quatro fases, 

articuladas entre si e fundamentais para uma boa leitura, i) fase de pré-leitura 

e de enquadramento global, destinada a facultar uma visão imediata e 

abrangente da obra, com a exploração dos seus elementos paratextuais como 

a capa, o título, subtítulo, contracapa, organização dos capítulos, sinopse, 

entre outras; ii) fase de evocação de conhecimentos, onde se procura 

estimular a ativação dos conhecimentos já existentes e que são necessários 

para a contextualização e aprofundamento da leitura (informações autor, 

género, problemas abordados, época histórica e temporal…); iii) fase de 

leitura propriamente dita e, por fim, iv) fase terminal que envolve uma 

reflexão crítica sobre o conto em questão.  
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Nesta perspetiva, sempre que uma atividade se debruçava sobre a 

exploração de um texto iniciava-se com um diálogo explorativo do título e das 

ilustrações com o objetivo de motivar os alunos para a leitura do mesmo (cf. 

Anexo 2.B.1.2.3). Após este diálogo o texto era lido por toda a turma, em voz 

alta, para que a formanda pudesse ajudar nas incorreções que surgissem. 

Seguia-se uma primeira análise, em conjunto, de forma a explorar expressões, 

ações e conteúdos gramaticais e, por vezes, a formanda preparava pequenas 

anotações, recorrendo ao PowerPoint, sobre o autor do texto em análise, 

sendo apresentados os dados biográficos principais, bem como alguns livros 

da sua autoria (cf. Anexo 2.B.3.2.1). Por fim, os alunos realizavam uma ficha 

interpretativa do texto, de forma individualizada, presente no livro de fichas 

ou elaborada pela formanda (cf. Anexo 2.B.1.3.1) ou eram desafiados a 

construir um texto, tendo por base as diferentes fases do processo de escrita. 

Este processo era iniciado com a planificação do texto, recorrendo a um plano 

de texto, onde os alunos colocam as ideias chave para cada parte do texto – 

Introdução, desenvolvimento e conclusão – bem como as caraterísticas chave 

das personagens, do espaço e do tempo, que posteriormente serviam de 

guião para a redação do texto, na fase de textualização. No final, na fase de 

revisão, os alunos reviam o seu texto, procurando melhorá-lo (Flower & 

Hayes, 1981).  

Para incentivar uma leitura recreativa procurou-se realizar momentos de 

apresentação de autores e de livros, tal como já foi mencionado, e trazendo 

para a biblioteca da sala livros dos autores que estavam a ser abordados, com 

o intuito de promover o aumento do conhecimento literário dos alunos. Foi, 

igualmente, incentivada a procura de livros desses autores sempre que os 

alunos se deslocavam à biblioteca da escola, sobretudo no seu dia destinado 
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(quinta-feira de tarde), e que posteriormente os mostrassem aos colegas e 

partilhassem com as suas experiências com o livro.  

A nível da produção de texto, a maioria da turma possuía muitas 

dificuldades em produzir textos coesos, gramaticalmente corretos, claros e 

desenvolvidos, sendo este um ponto crítico do ensino do português, e de todo 

o ensino em geral (Amor, 2006). Tal como a leitura, o essencial deste processo 

não pode ser suscetível de observação direta nem de valorização única do 

produto final, ou seja do texto escrito (Flower & Hayes, 1981). A 

“desertificação” no território da escrita pode dever-se a vários fatores como, 

por exemplo, o artificialismo das situações de produção de texto, com o aluno 

a escrever apenas com o objetivo de ser avaliado e não por prazer, sentido 

que o texto não é uma “produção de si mesmo”; a ambiguidade dos termos 

em que a mesma é solicitada aos alunos, não definindo concretamente o 

género textual, nem um tema concreto; a má utilização do plano de texto, 

uma vez que os alunos não sabem como o mesmo se faz e qual o seu objetivo 

e, ainda, muitas vezes sentem que estão perante uma tarefa enorme, superior 

às suas capacidades e que não têm ninguém que os apoia e os ajude a avançar 

na etapa da textualização (Pereira & Graça, 2008).  

Sempre que foram planificados momentos de escrita a formanda procurou 

que os mesmos não fossem descontextualizados do resto dos conteúdos e 

que as orientações fornecidas fossem claras e objetivas, para que os alunos 

compreendessem o objetivo da atividade escrita proposta. Neste sentido, 

foram planificadas atividades de escrita, orientadas por um plano de texto, 

articuladas com os textos explorados ou com os conteúdos programáticos da 

semana, como é exemplo a construção do texto “Um dia como Pai Natal”, 

proporcionado pela leitura do texto “O Pai Natal está a chegar” de Alice Vieira 

(cf. Anexo 2.B.1.2.4). No que concerne à parte da revisão a mesma constitui-
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se um ponto fraco na ação da formanda, uma vez que a mesma não investiu 

muito nessa etapa sendo a revisão dos textos feita apenas pela formanda, que 

lia o texto do aluno e o corrigia. Desta forma considera-se que era necessário 

desenvolver com os alunos tarefas de revisão de textos, uma vez que os 

alunos tinham muitas dificuldades a nível de produção de textos, onde estes 

pudessem perceber como melhorar a sua escrita recorrendo, por exemplo, à 

projeção de partes de textos anónimos que necessitavam de ser revistos, para 

em turma se efectuar essa revisão ou utilizando grelhas de verificação textual, 

que promovessem uma auto-avaliação dos escritos. As preocupações da 

formanda a este nível devem-se ao facto de uma das funções básicas da 

escola ser proporcionar, a todos os discentes, mediante o convívio refletido e 

constante com os textos, o desenvolvimento pleno das capacidades inerentes 

ao ato da leitura e da escrita e dos valores que as promovem e transformam 

em práticas culturais efetivas (Amor, 2006). 

3.4.A ÁREA DA MATEMÁTICA NAS AÇÕES DA FORMANDA 

Para além da preocupação de formar alunos leitores e escritores a escola 

possui a preocupação de, no final deste nível de ensino, dotar os alunos de 

várias capacidades, como por exemplo a capacidade de comunicação 

matemática, essencial para a compreensão dos enunciados dos problemas 

matemáticos e para a discussão de estratégias que conduzam à sua resolução; 

desenvolvimento de um raciocínio matemático para que os alunos sejam 

capazes de estabelecer conjeturas; a compreensão do nosso sistema decimal 

posicional, para que adquiram a noção de número e a resolução de 
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problemas, que fomenta a mobilização de conhecimentos de factos, conceitos 

e relações, a seleção e aplicação adequada de regras e procedimentos, 

previamente estudados e treinados (Damião, Festas, Bivar, Grosso, Oliveira & 

Timóteo, 2013).  

Tendo em conta estes objetivos a formanda lecionou o conceito de bilião, 

com a atividade denominada de “Os problemas do tesoureiro de Salazar” (cf. 

Anexo 2.B.1.2.6 e Anexo 2.B.3.2.10), no dia 16 de janeiro, onde colocou um 

problema ao alunos “Como se lia o número 3 976 471 234 578, apresentado 

pelo tesoureiro”. Após um breve diálogo, onde permitiu que os alunos se 

expressassem, desafiando-os a colocar o número na grelha que já conheciam, 

percebendo que o mesmo não cabia. Assim, através de tentativas e erros, e 

alguns cálculos para descobrir quantas casas precisavam, os alunos 

compreenderam que necessitavam de acrescentar mais duas classes às 

classes já conhecidas (unidades, milhares, milhões) para conseguir atingir o 

bilião. De seguida, a formanda observou que os alunos conseguiram 

facilmente resolver os exercícios pedidos, de leitura de números, uma vez que 

tinham compreendido o valor posicional de cada número na grelha numérica.   

No que diz respeito à resolução de problemas esta capacidade permite 

aprimorar o pensamento, o raciocínio lógico, a autonomia, a aptidão de 

enfrentar situações adversas e o desenvolvimento da habilidade de criar 

estratégias para as diversas circunstâncias. Os professores devem, assim, 

oferecer situações problemáticas adequadas aos conteúdos explorados e 

instigar os alunos a desejar alcançar a solução das mesmas (Moura, 2009). De 

acordo com Pólya (1975), a resolução de problemas envolve vários passos que 

devem ser trabalhados com os alunos em sala de aula, de forma a tornar esta 

atividade mais simples. Para tal existem algumas fases essenciais: i) Leitura do 

problema - ler com atenção o enunciado procurando compreendê-lo, 
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encontrando o que é dado e o que é pedido; ii) Compreensão do problema; iii) 

Planificação de uma possível resolução - compreendido o problema é 

necessário conceber um plano de resolução que pode implicar a recolha de 

dados, a realização de cálculos e/ou construções geométricas, etc.; iv) 

Concretização do problema, encontrando a solução do mesmo.  

Tendo em conta as quatro etapas apresentadas a formanda apresentava os 

problemas pedindo a um aluno que procedesse à leitura do enunciado em voz 

alta, tendo o cuidado de perguntar se os alunos tinham compreendido o que 

era solicitado, explicando sucintamente o problema caso houvesse dúvidas, 

mas sem indicar que tipos de cálculos tinham de fazer. Os alunos passavam 

então à resolução do problema, com a formanda a circular pela sala para 

esclarecer possíveis dúvidas e dar um apoio mais individualizado aos alunos 

com mais dificuldades. Por fim, seguia-se a correção dos exercícios, onde um 

aluno procedia à resolução do exercício no quadro, para que toda a turma 

pudesse ver. Os restantes colegas verificavam se a sua resolução estava 

correta, assim como a resolução elaborada no quadro. Posteriormente 

dialogava-se sobre outras possíveis resoluções (Anexo 2.B.1.3). Esta reflexão 

facilita o desenvolvimento de novos conceitos e estratégias de pensamento e 

está associada a um conjunto de atitudes fundamentais relativamente à 

matemática. Fomenta, ainda, a comunicação matemática e o raciocínio lógico-

matemático, na tentativa de encontrar outras resoluções possíveis.  

Sendo este um processo bastante complexo apresenta, para os alunos, 

maiores dificuldades (Ponte & Serrazina, 2000), contribuindo na opinião da 

formanda, o facto de só resolverem problemas matemáticos presentes nos 

manuais escolares, que não possuem nenhum significado nem articulação 

com os seus interesses, não se tornando motivadores para os alunos que os 

resolvem apenas de forma rotineira. Outro factor poderá estar relacionado 
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com as dificuldades existentes a nível do português, nomeadamente na 

interpretação de textos, uma vez que os alunos podem ter dificuldades a 

interpretar o enunciado do problema, não conseguindo compreender o que 

realmente é pedido. Tendo em conta o que foi referido a formanda pretendeu 

transformar estes momentos rotineiros em momentos motivadores, através 

da utilização de várias estratégias e recursos que permitissem uma articulação 

com os conteúdos abordados nas outras áreas disciplinares, como os 

problemas do tesoureiro de Salazar, que ligou a área de estudo do meio à 

área da matemática, para dar o Bilião, e os problemas natalícios de D. 

Fernando e D. Maria II (cf. Anexo 2.B.1.2.4 e Anexo 2.B.3.2.6), uma vez que a 

formanda pretendeu ligar os conteúdos de estudo do meio à área da 

matemática e à época natalícia, dando as frações decimais com a criação de 

uma história problema que envolvia o rei D. Fernando e a sua mulher, a 

Rainha D. Maria II, na preparação sua da ceia natalícia.  

A formanda compreendeu, assim, que o ensino da matemática elementar 

não pode ser encarado como um ensino para matemáticos, ou seja, de forma 

mais abstrata, mas sim como algo mais concreto, uma vez que as crianças 

possuem um sentido mais desperto para a realidade que os rodeia (Leray, 

1983, citado por Fernandes, 2000). Um exemplo desta envolvência na prática 

ocorreu quando foram realizados exercícios sobre as frações recorrendo à 

calçada portuguesa (cf. Anexo 2.A.4 e Anexo 2.B.3.2.8), sendo apresentadas 

várias imagens representativas da calçada portuguesa, para os alunos 

analisarem os padrões usados, ficando a conhecer uma riqueza cultural 

portuguesa ao mesmo tempo que trabalhavam conteúdos matemáticos, ou 

quando abordou o Bilião através de uma carta oriunda do tesoureiro de 

salazar (cf. Anexo 2.B.1.2.6), que possuía selo e carimbo de ter passado pela 
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censura, para que os alunos pudessem verificar que o correio antigamente era 

vistoriado.  

 Com a utilização destes recursos a formanda sentiu que os alunos estavam 

interessados em saber como se processava o fabrico das pedras da calçada, 

por exemplo, enumerando os locais onde tinham visto e perguntando outros 

locais onde a mesma ainda existe. Neste sentido, quando chegou a vez de 

serem eles a fazer a sua calçada e a criar problemas para a mesma (cf. Anexo 

2.B.5.3; Anexo 2.B.5.4; Anexo 2.B.5.5; Anexo 2.B.5.6; Anexo 2.B.5.7 e Anexo 

2.B.5.8) foi notório que estavam tão envolvidos na sua produção, imaginando 

a sua calçada portuguesa, que praticamente não tiveram tempo para 

conseguir apresentar o resultado final à turma.  

Como forma de tornar a atividade de resolução de problemas mais 

motivante e significativa para os alunos a formanda preparava a mesma para 

ser realizada em grupos, normalmente de dois, recorrendo à estratégia da 

aprendizagem cooperativa. Esta estratégia utilizada nas atividades da 

formanda, como matemática e estudo do meio, é facilitadora do processo de 

aprendizagem e promotora de uma aprendizagem inclusiva, tal como foi 

mencionado no primeiro capítulo. A formanda usou-a nas suas práticas, 

facilitando a integração do aluno R, com Necessidades Educativas Especiais, 

mas também com o intuito de promover o desenvolvimento do espírito de 

equipa, de partilha e de respeito pelo outro. Esta cooperação em trabalhos de 

grupo ocorreu várias vezes como por exemplo, aquando da construção de um 

cartaz informativo sobre os cuidados a ter com a pele (cf. Anexo 2.B.6.2), 

onde os alunos, em pequenos grupos, tinham de procurar informações sobre 

os cuidados a ter com o sol e construir cartazes informativos, bem como na 

elaboração de calçadas portuguesas, igualmente em pequenos grupos, e 

consequente construção de problemas matemáticos baseados na sua própria 
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calçada portuguesa para os colegas resolverem (cf. Anexo 2.B.5.3, Anexo 

2.B.5.4; Anexo 2.B.5.5; Anexo 2.B.5.6; Anexo 2.B.5.7; Anexo 2.B.5.8). Nesta 

metodologia de aprendizagem cada criança teve uma tarefa diferente na qual 

teve de partir dos conceitos já assimilados, partilhando com os seus pares os 

mesmos, de forma a contribuir para um bom funcionamento do grupo. No 

final, seria apresentado à restante turma o trabalhado elaborado.  

Através deste trabalho cooperativo, que pressupõe a interação e a 

colaboração, os alunos aprendem a interagir e colaborar com os colegas, 

participando em relações de respeito mútuo e não hierárquicas entre os 

envolvidos, envolvendo uma postura de tolerância e convivência com as 

diferenças e um processo constante de negociação (Maçada & Tojiboy, 1998). 

Salienta-se, no entanto, que nem sempre este trabalho cooperativo ocorreu 

da melhor forma uma vez que a turma demonstra, de forma geral, dificuldade 

em trabalhar em equipa, não respeitando o outro na sua diferença. A 

formanda conseguiu notar, em alguns momentos, que certos alunos não 

pretendiam formar grupo/par com determinados colegas, porque não 

gostavam deles ou porque achavam que eles não sabiam nada. Por este 

motivo a formanda é que organizava os grupos, procurando que fossem 

sempre diferentes, e circulava pela sala controlando os pequenos tumultos 

existentes no seio de cada grupo, dialogando com os elementos do mesmo e 

incentivando o contributo de todos. Neste sentido, segundo Silva (2011, p.32) 

esta aprendizagem promove a diferenciação pedagógica inclusiva uma vez 

que “cada um faz de acordo com as suas capacidades e todos aprendem com 

todos”.  

47 

 



 

  22   

 
2 

 

4 6 8 

 

10 12 14 16 18 20 22 24 26 28 30 32 
26 

3.5. A ÁREA DAS EXPRESSÕES ARTÍSTICO-MOTORAS NAS AÇÕES DA 

FORMANDA 

No que concerne à área das expressões artístico-motoras a formanda 

procurou integrar, através de processos diferentes, todos os alunos, de 

acordo com as suas especificidades, nas atividades realizadas, tendo o 

cuidado de que nenhum aluno se sentisse mal em determinada atividade, por 

não conseguir atingir os objetivos pretendidos, sobretudo a nível de desenho.  

A educação artística, de acordo com a Lei de Bases do Sistema Educativo 

(Lei nº46/86 de 14 de outubro) é uma dimensão educativa relevante uma vez 

que permite a todos os cidadãos o acesso, independentemente do seu talento 

e aptidão, às diferentes formas de expressão, para que todos usufruíam de 

manifestações artísticas. De acordo com o mesmo documento as expressões 

contribuem para a construção e tomada de consciência da identidade pessoal 

e social; para a participação na vida cívica de forma livre, responsável e critica; 

para o respeito e valorização da diversidade dos indivíduos; para a valorização 

de diferentes formas de expressão e comunicação; para o desenvolvimento 

do sentido de apreciação estética do mundo e para a construção de uma 

consciência ecológica, valorizando e preservando o património natural e 

cultural, entre outros. Conclui-se, assim, que as expressões são importantes 

para a expressão social, cultural e social do aluno, contribuindo para o 

desenvolvimento de competências como “ como se pensa, no que pensa e no 

que se produz com o que se pensa”. Desta forma, é influenciado o modo de 

aprendizagem, de comunicação e interpretação dos significados do dia a dia, 

fortalecendo a construção da identidade nacional, pessoal e social (ME, 2001). 

Já antes de nascer o ser humano contacta com sons, em especial com o 

mundo musical e essa exposição vai-se prolongando ao longo de toda a sua 

48 

 



 21   

 
27 29 31 1 3 7 9 15 

17 19 21 23 25 27 29 31 33 

vida. É importante que, logo desde pequena, a criança seja sensibilizada para 

o mundo dos sons, de forma a desenvolver a sua capacidade de memória e 

concentração. Cabe à escola promover o contacto com diferentes produções 

musicais, inclusive de outras culturas. Para além disso a música acompanha o 

desenvolvimento da humanidade, ajudando na análise das diferentes épocas 

históricas (Ongaro; Silva & Ricci, 2014). Neste sentido, a formanda decidiu 

iniciar o tema da invasão muçulmana à Península Ibérica com a audição de 

uma música árabe, para que as crianças identificassem qual o povo que se 

expressa por esse estilo de música na sua cultura. Seguindo as mesmas ideias 

a música voltou a ser usada para iniciar o tema dos descobrimentos, com a 

exploração da música “Madeira, Terra à vista” de Ana Oom (cf. Anexo 

2.B.3.4.1) e, posteriormente “Descoberta do Brasil” (cf. Anexo 2.B.3.4.2), da 

mesma autora. Também na exploração dos conteúdos programáticos sobre o 

25 de abril foi usada a música para motivar os alunos para a aprendizagem 

dos conteúdos, com a audição das músicas “E depois do adeus” de Paulo de 

Carvalho e “Grândola Vila Morena” de Zeca Afonso.  

As crianças necessitam de explorar de forma sensorial diferentes materiais 

e objetos, procurando agrupá-los, livremente, em diferentes grupos de acordo 

com as suas caraterísticas, aprendendo a conhecer os objetos e a reconhecer 

texturas, desenvolvendo, igualmente, a motricidade fina, a destreza manual e 

a criatividade. Para além disto, à área das expressões associa-se o caráter 

lúdico uma vez que as suas atividades quase sempre garantem o gosto e o 

empenho das crianças na resolução dos problemas que lhe são apresentados, 

como por exemplo, como desenhar um aqueduto (Baptista, 2012). Tendo em 

conta estes princípios a formanda integrou nas suas práticas a expressão 

plástica com a construção do friso cronológico da sala (cf. Anexo 2.B.6.1), 

interligado com a área de estudo do meio, recorrendo a várias técnicas como 
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a pintura e colagem, onde os alunos tinham através do desenho ou da 

colagem de criar ilustrações sobre um determinado acontecimento histórico, 

por exemplo o regicídio ou o amor de Pedro e Inês, ou retratar um 

determinado reinado através dos seus monumentos, exemplo Aqueduto das 

águas livres para o reinado de D. João V.  

No que concerne à expressão dramática, igualmente trabalhada pela 

formanda, a exploração do teatro na sala de aula, em que os alunos 

representam, permite o trabalho de várias competências como o improvisar, a 

oralidade, a expansão da voz, o desenvolvimento do vocabulário, a expressão 

corporal, as habilidades plásticas (pintura corporal, confecção de figurinos, 

montagem de cenários),o trabalho emocional e a leitura (incluindo o trabalho 

com obras clássicas), traduzindo-se num auxiliador da articulação curricular 

(Arcoverde, 2008). A formanda proporcionou, assim, a oportunidade aos 

alunos de experienciar ser “ator” por umas horas, ao desafiar para 

representarem as diferentes épocas históricas abordadas: Ocupação dos 

Romanos e Lusitanos; Invasão dos Muçulmanos; Reinado de D. Afonso 

Henriques e de D. Dinis, Descobrimentos (Passagem do Cabo das Tormentas). 

Estas dramatizações, ocorridas em pequenos grupos, tinham como objetivo 

serem parte de um telejornal (cf. Anexo 2.B.5.2), resumo de todos os 

conteúdos históricos abordados ao longo do primeiro período, para 

apresentar aos pais na festa de natal do 4ºD. Desta forma, através do teatro 

os alunos de forma motivadora consolidaram todos os conteúdos dados, indo 

de encontro as funções principais do teatro, segundo Reverbel (1989) “…o 

teatro tem a função de divertir instruindo, é uma verdade que ninguém pode 

contestar, pois seria negar-lhe a própria história.”  

Nas suas ações a formanda procurou ter sempre em consideração o 

proporcionar de aprendizagens que incluam todos os alunos, tornando o 
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ensino proveitoso para todos. Este facto constituiu-se como um desafio uma 

vez que obrigou à procurar de estratégias que abarcassem todos os alunos e o 

consequente adaptamento das atividades planeadas (Sousa, 2010), uma vez 

que a turma em que a formanda efetuou a sua prática pedagógica 

apresentava ritmos de trabalho muito diferentes, assim como modos de 

aprendizagem distintos. Tendo em conta este facto a formanda tentou 

proporcionar uma variedade de recursos, respondendo às diferentes formas 

de aprendizagem observadas. Existiam alunos que aprendiam através da 

audição nas aulas (método auditivo), outros que aprendiam através de 

imagens e esquemas e outros, ainda, que aprendiam recorrendo ao suporte 

escrito. Face a esta diversidade para responder às necessidades dos primeiros 

e segundos a formanda usava nas suas planificações as apresentações em 

PowerPoint, maioritariamente com imagens (cf. Anexo 2.B.3.2), explicando os 

conteúdos de forma oral e através de diálogos em turma, bem como através 

da construção de frisos cronológicos (cf. Anexo 2.B.3.5.6; Anexo 2.B.3.5.11; 

Anexo 2.B.3.5.13). Por fim, a formanda proporcionava a elaboração de 

atividades no caderno de atividades ou no manual, assim como de pequenos 

resumos para copiar para o caderno (cf. Anexo 2.B.3.2.9), para os alunos que 

aprendem melhor recorrendo ao suporte escrito.  

No que diz respeito ao aluno R, que se encontra ao nível do terceiro ano de 

escolaridade, a formanda proporcionou uma estratégia de diferenciação 

pedagógica, recorrendo à ajuda do seu par de estágio, apresentando, sempre 

que os conteúdos o permitiam, as mesmas atividades que os restantes 

colegas de forma adaptada, sobretudo nas áreas de português e estudo do 

meio (cf. Anexo 2.B.3.5). Relativamente à área de português o aluno realizava 

a leitura e interpretação oral do mesmo texto que os colegas, juntamente 

com a restante turma. Porém, as questões de interpretação escrita tinham de 
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ser adaptadas (Cf. Anexo 2.B.3.5.5 e Anexo 2.B.3.5.15). Na área de estudo do 

meio, participava na aula, respondendo a questões colocadas pela formanda, 

contudo, à semelhança do português, possuía tarefas escritas adaptadas. 

Tendo em conta que este aluno não consegue estar muito tempo sentado a 

ouvir, sem ter nenhuma atividade para fazer, a formanda disponibilizava 

pequenas tarefas sobre os conteúdos que estavam a ser abordados para o 

aluno realizar, com a ajuda do par de estágio, durante a exploração dos 

mesmos (cf. Anexo 2.B.3.5.2; Anexo 2.B.3.5.3; Anexo 2.B.3.5.1). Desta forma, 

pretendia-se que o aluno se mantivesse motivado para as atividades que 

estavam a realizar-se, desenvolvendo assim a diferenciação pedagógica. 

Contudo, como a diferenciação pedagógica não se destina apenas aos 

alunos com NEE, mas também aos diferentes ritmos de aprendizagem a 

formanda, nas suas planificações, procurou ter sempre preparada uma tarefa 

para os alunos que terminassem mais cedo, para que não se desmotivassem 

enquanto esperavam pelos colegas. Assim, sempre que um aluno acabava 

mais cedo tinha a oportunidade de ir à biblioteca da sala buscar um livro para 

ler ou então ler um livro seu que trouxesse; acabar uma tarefa que ainda não 

tinha terminado, ou ajudar um colega a acabar a sua, como por exemplo, as 

atividades do friso cronológico; ajudar o colega do lado a acabar os exercícios, 

entre outras. 

3.6.O PROJETO FREITINHAS 

No âmbito da aprendizagem cooperativa insere-se, igualmente, o Projeto 

Freitinhas (cf. Anexo 2.B.4), que envolveu todas as turmas com estagiárias da 
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escola em volta do mesmo objetivo: construir um livro (Anexo 2.B.4.4). Este 

projeto foi criado o objetivo de comemorar o dia do patrono do agrupamento 

(Rodrigues de Freitas), 24 de janeiro, de uma forma diferente. Após tomarem 

conhecimento da realização desse dia, presente no PAA da escola, as 

formandas reuniram-se para dialogar sobre uma forma de tornar esse dia 

especial para as suas turmas. Tendo por base as informações recolhidas, de 

forma autónoma, as formandas propuseram que o livro tivesse como 

temática o patrono nos seus dias de escola e o problema de as meninas não 

irem à escola. As estagiárias pensaram neste eixo central uma vez que tinham 

como objetivo que os alunos compreendessem as dificuldades que as crianças 

daquela altura tinham para ter acesso à educação. Para uma maior 

envolvência das turmas e uma melhor organização do projeto este foi dividido 

ao longo das três primeiras semanas de janeiro, envolvendo as quatro turmas 

em todas as fases com tarefas previamente destinadas (cf. Anexo 2.B.4.1). 

Na primeira semana do projeto ocorreu a construção da história, cabendo 

a cada turma uma participação específica na criação das diferentes partes 

constituintes da narrativa: espaço e tempo (segundo ano), personagens 

(primeiro ano) e ação (terceiro ano). O quarto ano ficou responsável pela 

construção da história tendo em conta os constituintes da narrativa criados 

pelas outras turmas. Para a construção da história foi usado o programa 

Microsoft Word, para a redação da história, sendo que ao longo da 

construção o texto esteve sempre projetado no quadro, de forma a dar a 

oportunidade de cada criança dar o seu contributo para a história, dizendo 

uma frase para a mesma.  

A segunda semana foi destinada para a construção do livro físico sendo que 

a escrita do texto ficou entregue às turmas do terceiro e quarto ano, cabendo 

quatro páginas a cada turma. A passagem do texto para braille foi realizada 
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pelo aluno invisual do terceiro ano. No que concerne às ilustrações estas 

foram divididas de forma igual pelas turmas do primeiro, terceiro e quartos 

anos, ficando o segundo ano responsável pela construção da capa e 

contracapa. Para a elaboração das ilustrações a formanda voltou a ler a 

história com os alunos, destacando as partes a ilustrar pela turma, para 

recordar os pormenores necessários e imaginar as imagens a construir. De 

seguida, foram seleccionados quatro alunos à vez para junto com o par de 

estágio da formanda procederem aos respetivos desenhos, tendo em conta 

que deveriam ser usados materiais recicláveis como, por exemplo, algodão, 

tecidos, palitos, lã e outros como eva, feltro, cartolinas e material de pintura.  

Na terceira e última semana ocorreu a apresentação oficial do livro às 

restantes turmas da escola, incluindo as da EPE, na biblioteca da escola. Cada 

turma envolvida no projeto apresentou aos restantes colegas do seu ano o 

livro construído, explicando todo o processo de construção. Para esta 

apresentação todos os alunos das quatro turmas deveriam ter uma tarefa, 

como por exemplo: vigilantes, distribuidores de autógrafos, repórteres 

fotográficos, recepcionistas, leitores da história e apresentadores do projeto, 

na turma da formanda. A apresentação do livro começou com uma explicação 

do projeto, enunciando de forma breve os passos do mesmo, seguindo-se o 

conto da história e um diálogo sobre a mensagem da mesma “Uma escola 

para todos”, realçando alguns dados biográficos do “Freitinhas”.  

Concluído o projeto as formandas sentiram a necessidade de averiguar o 

impacto do mesmo nas turmas envolvidas diretamente e na restante 

comunidade escolar, para tal foram elaborados inquéritos para distribuir aos 

alunos e professores (cf. Anexos 2.B.4.3.1). No que concerne aos resultados 

obtidos na comunidade escolar, ao nível dos alunos, a maioria gostou da 

história e das ilustrações, evidenciando interesse em participar em mais 
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projetos como este. Ao nível dos professores a maioria achou que o livro tinha 

sido pertinente para a comemoração do dia do patrono, considerando-o 

aprazível esteticamente para os alunos e promotor de conhecimentos sobre 

Rodrigues de Freitas. Salientam positivamente, ainda, o facto de o projeto ter 

envolvido todas as turmas, incluindo as da EPE, a mensagem transmitida 

“Uma escola para todos” e o facto de o livro ser inclusivo, uma vez que a 

história se encontrava, igualmente, escrita em braille e as ilustrações 

possuíam relevo, para permitir a sua leitura aos alunos invisuais da escola (cf. 

Anexo 2.B.4.2).  

No que diz respeito aos alunos envolvidos ativamente no projeto dos 

inquéritos recolhidos foi possível averiguar que todos os alunos gostaram de 

participar no projeto, participando a maioria com interesse e motivação e 

alguns com algum interesse e motivação. Na construção do livro, a maioria 

gostou de criar a história e construir o livro, sendo que o resultado final não 

correspondeu às expetativas de todos os alunos, existindo um aluno que não 

gostava de voltar a participar num projeto como este (cf. Anexo 2.B.4.3.2). Por 

fim, no que diz respeito aos professores cooperantes, averiguou-se que todos 

acharam pertinente a realização do livro para a comemoração do Dia do 

Patrono, considerando, a maioria, que todas as etapas do projeto foram 

geridas de forma eficaz, apresentando estratégias e atividades adequadas que 

permitiram a envolvência adequada de todas as turmas. Por fim, salientam 

que o projeto promoveu a valorização da partilha entre todos os envolvidos e 

aprendizagens significativas para os alunos (cf. Anexo 2.B.4.3.2).  

Em todos os momentos da sua intervenção pedagógica a estagiária 

procurou avaliar, semanalmente, as aprendizagens das crianças e 

adequabilidade das atividades propostas. De acordo com o decreto-lei 

nº240/2001, de 30 de agosto, a avaliação é encarada como o elemento 
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regulador e promotor da qualidade do ensino, da aprendizagem e da 

formação de cada professor, funcionando como um processo essencial e 

transversal em toda a intervenção pedagógica. Por sua vez, para Parente 

(2004) a avaliação constitui-se como um instrumento de grande relevância 

para a regulação do processo educativo, funcionando como alavanca para a 

melhoria das aprendizagens das crianças, tendo em atenção o programa 

educativo, constituindo-se um elemento crucial para uma prática pedagógica 

competente. Durante este processo o professor deve ter sempre em conta 

questões orientadoras como: “O que se pretende avaliar?”; “Qual o motivo da 

avaliação?”; “ Qual o melhor método para avaliar determinado conteúdo?” 

cujas respostas permitem refletir sobre a adequação das práticas pedagógicas 

escolhidas (Dorigon & Romanowski, 2008). Envolvendo os professores num 

processo investigativo que permite o melhoramento das suas ações (idem). 

Para que o processo avaliativo, complexo por natureza, fosse o mais 

rigoroso possível a formanda recorreu ao desenvolvimento de grelhas de 

registos, verificadoras da aquisição de conhecimentos (cf. Anexos 2.B.2.2) e de 

análise do contexto educativo (cf. Anexo 2.B.2.1). No âmbito de uma avaliação 

formativa, teve em atenção indicadores, obtidos através da observação 

(in)direta do contexto educativo, como a concentração, a complexidade, a 

criatividade, a expressão facial e a persistência. Através desta observação a 

formanda conseguiu adequar e adaptar a sua planificação às necessidades e 

interesses da turma expressados no momento da ação. 

Em suma, a construção colaborativa dos saberes profissionais ocorreu 

graças aos constantes diálogos reflexivos estabelecidos em tríade, assim como 

a supervisora institucional, constituindo-se como pilar de todas as práticas 

realizadas, sendo notória a evolução da formanda enquanto futura 

profissional.  
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REFLEXÃO FINAL 

Ao longo do presente relatório a formanda refletiu sobre o seu percurso de 

profissionalização em contexto do 1ºCEB, e sobre o desenvolvimento das suas 

competências profissionais neste nível educacional. Contudo, no âmbito do 

mestrado que frequenta teve já a oportunidade de estagiar em contexto da 

EPE, elaborando o respetivo relatório (cf. Anexo 1). A oportunidade que a 

formanda teve de frequentar um estágio profissionalizante nos dois contextos 

de intervenção, 1ºCEB e EPE, proporcionou o desenvolvimento de 

competências pessoais e profissionais, graças às experiências vivenciadas 

nesses contextos. Nesta reflexão final, serão tecidas considerações sobre este 

período de profissionalização, evidenciando os seus pontos fortes e os 

aspectos a melhorar.  

No início de um período de estágio, independentemente do contexto, é 

normal existir alguma insegurança e nervosismo, já que o estagiário pode não 

conhecer o contexto, o grupo de crianças, assim como o modo de 

procedimento de alguns aspetos, como por exemplo como colocar em prática 

a diferenciação pedagógica ou como motivar os alunos ao longo de toda a 

atividade. Desta opinião é Mesquita-Pires (2007) ao afirmar que o período de 

estágio é um momento dilemático onde os desafios e tomadas de decisão 

desencadeiam sentimentos de insegurança e certeza, expondo o professor a 

situações de fragilidade. De facto, a formanda teve algumas dificuldades de 

adaptação em ambos os níveis educativos, tendo receio de não conseguir 

chegar às necessidades e interesses das crianças. Uma ajuda fulcral nesta 

etapa foi a do seu par de estágio, que através de sucessivos diálogos foi 

incentivando a formanda a continuar o seu processo de adaptação, dando 

sugestões de melhoria, e a presença do orientador cooperante através de 

auxílio no que respeita ao controlo dos comportamentos e em sugestões de 
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melhoramento das atividades, criando um clima de confiança e bem estar 

(idem). 

Nas suas intervenções a formanda procurou adotar sempre uma atitude 

reflexiva e indagadora, com o intuito de melhorar a sua prática, questionando 

constantemente, de forma individualizada e em grupo, os pontos fortes e 

fracos da mesma. Um professor ao refletir sobre a sua prática deve ter como 

intuito melhorar a sua identidade profissional e a sua prática pedagógica, uma 

vez que compreende a sua ação, identificando os aspetos que deve melhorar 

(Dorigon & Romanowski, 2008). Esta atitude reflexiva em grupo foi possível 

graças às reflexões realizadas em díade e com o orientador cooperante, bem 

como os supervisores institucionais, após as práticas realizadas. Através do 

confronto entre diferentes perspetivas foi possível, à formanda, enriquecer as 

suas práticas, reformulando-as (Hargreaves, 1998). Compreende-se, desta 

forma, a importância do estágio em díade, uma vez que este tornou-se uma 

mais valia para a formanda, potenciando a troca de pontos de vista e a análise 

crítica do desempenho de ambas, bem como o auxílio mútuo na concretização 

das atividades. Por sua vez, a supervisão possibilitou, igualmente, a criação de 

espaços reflexivos favoráveis à consciencialização e problematização da ação 

profissional, partilhando sugestões de melhoria e encontrando os pontos de 

maior fragilidade, permitindo encontrar respostas que proporcionaram 

aprendizagens significativas e o desenvolvimento do perfil profissional da 

formanda no âmbito dos dois contexto, ou seja, promove o “crescimento e 

desenvolvimento individual” (Tracy, 2002; Alarcão e Roldão, 2008).   

Perspetivando a elaboração de planificações que correspondessem às 

necessidades e interesses do grupo de crianças foi preciso observar o 

ambiente educativo, com objetivo de adotar uma metodologia de 

diferenciação, atendendo aos diferentes ritmos de aprendizagem, 

necessidades e interesses, estimulando o desenvolvimento de cada criança, 

tendo em atenção as aprendizagens significativas e diversificadas (Silva, 

2011). Por este motivo, procurou-se criar planificações flexíveis adaptáveis às 

necessidades e motivações da turma no decorrer da ação, bem como a 
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previsão de tarefas para os alunos que acabassem mais cedo as estabelecidas. 

Outro exemplo desta adaptação refere-se à planificação de atividades 

destinadas ao aluno R, portador de autismo e a aprender os conteúdos 

relativos ao terceiro ano de escolaridade, sendo necessário criar recursos 

adaptáveis às suas competências, como por exemplo a criação de fichas de 

interpretação (cf. Anexo 2.B.3.5.5 e Anexo 2.B.3.5.15) e de frisos cronológicos 

diferentes (cf. Anexo 2.B.3.5.13.1 e Anexo 2.B.3.5.11.1), por exemplo. No 

início, a formanda sentiu dificuldades a este nível uma vez que ainda não 

conhecia muito bem os alunos da turma, sobretudo o aluno R. Com a ajuda da 

observação e de conversas com o orientador cooperante, a formanda 

conseguiu planificar atividades que procuravam atender às caraterísticas dos 

alunos, em particular do aluno R integrando-o nas atividades da turma. 

Porém, a formanda sentiu que ficou aquém das suas expetativas nesta área, 

uma vez que podia ter tido mais em atenção os diferentes ritmos de 

aprendizagem e as diferentes formas de aprendizagem, variando mais os 

recursos que utilizou nas suas práticas.  

A nível da EPE a formanda integrou um grupo de crianças entre os 3 e os 6 

anos que se caraterizavam por serem bastante curiosos, com desejo de 

aprender sempre mais, questionando constantemente os adultos. É normal 

que as crianças entre os 4 e os 6 anos possuam um grande índice de 

curiosidade estando sempre dispostos a aprender (Papalia & Feldman, 2001), 

por este motivo a formanda procurou estimular esta curiosidade, 

despertando as crianças na exploraração do meio que a envolve, indo, desta 

forma, ao encontro do projeto curricular de grupo que se intitulava “À 

descoberta…”, ligado, sobretudo, às áreas da educação para a cidadania e da 

matemática. Um exemplo da intervenção da formanda a este nível ocorreu 

durante a hora de intervalo, onde as crianças estavam a brincar no espaço 

exterior da escola, quando uma criança chega junto de si e mostra uma pinha 

que tinha encontrado no chão, perguntando como tinha aparecido ali. Nesta 

altura a formanda passeou com a criança pelo espaço exterior da escola, 

mostrando as diferentes árvores presentes, pedindo que esta olhasse para as 

59 

 



 

  22   

 
2 

 

4 6 8 

 

10 12 14 16 18 20 22 24 26 28 30 32 
26 

suas partes constituintes (tronco, folhas, ramos) e as observasse descobrindo 

as diferenças e as semelhanças. Desta forma, a formanda foi explicando que 

as árvores eram todas diferentes, tendo por isso nomes diferentes e que as 

pinhas existiam em algumas e em outras não, à semelhança dos frutos e das 

flores.  

Outro exemplo do incentivo da curiosidade ocorreu quando uma criança 

disse, durante a hora do almoço, que tinha o coração muito acelarado, 

perguntando onde este se localizava e como seria. Tendo em conta esta 

curiosidade a formanda planificou uma atividade de exploração/descoberta 

do coração, indo ao encontro dos seus interesses e curiosidades, trazendo um 

coração verdadeiro de porco, para as crianças abrirem, com a ajuda de uma 

tesoura, e visualizarem o seu interior, mostrando as veias e as artérias por 

onde o sangue circulava. Com esta atividade, todas as crianças, devidamente 

protegidas com luvas, tiveram a oportunidade de visualizar e tocar num 

coração, colocando os dedos dentro das artérias, por exemplo, adquirindo 

vários conhecimentos de uma forma motivadora. 

Também a nível da articulação curricular, importante na planificação, a 

formanda de início sentiu algumas dificuldades, sobretudo ao nível do 1ºCEB. 

Reconhecendo a importância da articulação no facilitar da aprendizagem e na 

motivação dos alunos esta foi uma preocupação constante por parte da 

formanda (Aniceto, 2010). Tendo em atenção os interesses da turma pela 

área do estudo do meio, sobretudo pelo subdomínio do passado nacional, a 

formanda recorreu à área curricular de estudo do meio para promotora da 

motivação e da articulação. Foi neste âmbito que, juntamente com o seu par 

pedagógico, iniciou a construção do friso cronológico na sala, articulando o 

estudo do meio com a área das expressões artísticas, mais concretamente, 

com a expressão plástica, uma vez que as crianças eram desafiadas a criar 

trabalhos manuais sobre os conteúdos históricos abordados durante a 

semana (cf. Anexo 2.B.6.1).  

No início da sua intervenção pedagógica a estagiária realizava atividades 

que não possuíam uma total articulação entre si ou entre áreas curriculares, 
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como foi exemplo na primeira semana em que a formanda só conseguiu uma 

articulação entre as áreas de estudo do meio e português, excluindo a área da 

matemática. Após várias reflexões em díade e com o orientador foi possível 

planificar atividades que apresentassem uma boa articulação entre si e entre 

áreas disciplinares, quer ao longo de um dia, quer ao longo dos três dias de 

intervenção. Porém, apesar de ter havido um grande progresso existem 

melhorias a fazer neste sentido, uma vez que poderiam ter sido desenvolvidas 

outras formas de articulação, como por exemplo através de jogos, permitindo 

às crianças sentir maior prazer na realização da atividade, estimulando o 

pensamento, a organização dos espaços e do tempo, participando na 

construção da sua própria educação (Costa & Cunha, 2007).  

Também no âmbito da EPE a formanda procurou criar uma articulação 

entre as diferentes áreas de conteúdo, uma vez que a construção do saber se 

processa de forma integrada uma vez que existem relações entre os 

diferentes conteúdos e aspetos formativos que são comuns (Silva, 1997).São 

exemplo o Peddy Papper da Páscoa, onde as crianças circulavam pela escola 

realizando atividades que envolviam todas as áreas, para descobrirem os ovos 

escondidos e as aulas de expressão motora, lecionadas pelas formandas, que 

iam ao encontro das competências desenvolvidas ao longo da semana. Por 

exemplo na semana em que se trabalhou os números a atividade motora 

incorporou um jogo que procurava formar grupos mediante um número: as 

crianças estavam a correr livremente pelo espaço, ou a andar só com um pé 

ou de gatas, e quando a educadora anunciasse um número, por exemplo 

cinco, as crianças tinham de formar grupos com cinco elementos.  

Em todas estas intervenções a formanda procurou manter com as suas 

crianças uma relação positiva e próxima com o objetivo de estimular o 

desenvolvimento de atitudes mais favoráveis perante a escola, assim como a 

capacidade de iniciativa e cooperação, aumentando o nível de literacia e o 

sucesso escolar (Birch & Ladd, 1997, 1998; Connor et al., 2005; Hughes & 

Kwok, 2006, citados por Cadima; Leal & Cancela, 2011). Um professor deve 

procurar ser sensível às necessidades de cada aluno, e da turma em geral, 
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procurando apoiar o aluno na regulação das suas emoções pessoais e 

escolares, permitindo um maior sucesso escolar (idem). Esta área é 

igualmente importante em contexto EPE uma vez que esta relação que o 

educador de infância estabelece com as crianças estimula e encoraja os seus 

progressos, contribuindo para a sua autoestima, sendo um exemplo para as 

relações que as crianças estabelecerão entre si (Silva, 1997).  

Como defensora deste perfil de professor e educador de infância a 

formanda pretendeu estabelecer com as crianças uma relação afetuosa. Para 

tal procurou estar sempre atenta às suas expressões, de modo a compreender 

o seu estado de espírito, bem como as suas reações a determinadas situações, 

sentando-se junto das mesmas e dialogando com elas, demonstrando 

interesse em saber os seus “feitos gloriosos” nas atividades extracurriculares, 

como por exemplo: como tinha corrido a prova de karaté, como tinha sido a 

aula de guitarra, etc., dando reforços positivos quando eram bem ou menos 

bem sucedidas nessas tarefas.  

No que diz respeito à postura perante a turma, no âmbito do 1ºCEB, no 

decorrer das atividades, a formanda procurou manter o comportamento 

adequado dos alunos para o desenvolvimento da sua aula, acabando por 

promover uma desmotivação nos alunos ao reprimir a sua livre participação. 

Esta nunca foi a intenção da formanda contudo, de forma involuntária e 

influenciada pelas suas convicções iniciais, foi a que a formanda recorreu, no 

início da sua intervenção, devido, sobretudo, à sua insegurança e medo de 

perder o controlo dos comportamentos da turma. Mediante várias leituras e 

pesquisas autónomas, bem como reflexões em tríade (orientador cooperante 

e estagiárias) e com o supervisor institucional, a formanda compreendeu que 

existia uma contradição entre os princípios teóricos em que acredita e a ação 

que estava a desenvolver. Assim, começou a estar mais sorridente durante a 

lecionação das suas aulas, atribuindo mais feedbacks positivos aos alunos, 

aproveitando algumas das suas intervenções para “brincar”.  

Neste sentido, progressivamente, foi-se apercebendo que estes mostravam 

mais interesse pelas suas atividades, respondendo com mais entusiasmo e 
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afeto, empenhando-se mais quando a formanda circulava pela sala para dar 

um acompanhamento mais individualizado e incentivava a continuar o bom 

trabalho que estavam a fazer. Compreende-se assim que o afeto constitui-se 

uma ferramenta crucial auxiliadora do professor uma vez que, existindo na 

sala de aula, pode provocar no aluno vontade de querer aprender e de 

participar mais ativamente na aula, derrubando as muralhas emocionais e os 

bloqueios psicológicos, promovendo o bem estar no aluno e um bom 

ambiente educativo, tal como aconteceu depois da mudança de atitude da 

formanda (Santilini, 2008).   

A utilização de recursos didáticos foi outra das preocupações da formanda, 

bem como a sua diversificação. De acordo com Alves e Morais (2006) os 

recursos devem ser mobilizados, de forma adaptada, durante a intervenção 

pedagógica com o objetivo de promover o desenvolvimento do processo 

cognitivo, afectivo e social dos alunos. Tendo em conta a sua importância a 

formanda, nas suas práticas, recorreu aos mesmos para ajudar na exploração 

de alguns conteúdos, como os descobrimentos e os biliões, por exemplo, no 

âmbito do 1ºCEB e as letras, as cores e os números, na EPE.  

Como recursos mais frequentes a formanda utilizou os audiovisuais, como 

as apresentações em PowerPoint (cf. Anexo 2.B.3.2), vídeos (cf. Anexo 

2.B.3.3) e músicas (cf. Anexo 2.B.3.4), porém, a formanda recorreu, algumas 

vezes, aos jogos como por exemplo “Descobre o que é” (cf. Anexo 2.B.3.1.3); 

“Conquistadores da Península” (cf. Anexo 2.B.3.1.2); “Bingo dos números” (cf. 

Anexo 2.B.3.1.1), no 1ºCEB e audiovisuais e jogos, como músicas de 

relaxamento e o Bingo das Letras, na EPE. Com a utilização destes recursos a 

formanda evidenciou que as crianças se mantinham mais motivadas para as 

atividades, mostrando mais interesse e participação nas mesmas. Apesar da 

frequente utilização de recursos a formanda teve sempre presente a ideia que 

estes nunca substituem o professor devendo, por este motivo, ser encarados 

e usados como auxiliadores do processo do professor no processo de ensino 

aprendizagem, ajudando no desenvolvimento das competências cognitivas, 

afetivas e sociais.  
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Por fim a formanda destaca a evolução que teve ao longo da sua 

intervenção pedagógica, ao nível da articulação curricular e da diferenciação 

pedagógica, bem como da diversificação de estratégias e recursos e da 

relação afetiva com as crianças, salientando que ainda existem melhorias a 

realizar, uma vez que o desenvolvimento profissional é um processo 

inacabado (Marcelo, 2009). No contexto económico, tecnológico, social e 

cultural atual convivem diferentes perspetivas que vão provocando alterações 

profundas na sociedade. Neste sentido é fundamental que o indivíduo se vá 

atualizando através de sucessivas formações, no âmbito de uma 

aprendizagem ao longo da vida (Pires, 2005) ou de uma formação contínua 

(Feiman-Nemser, 1983, referido por Figueiredo & Roldão, 2002). Este tipo de 

aprendizagem, entendida como um processo que ocorrem ao longo das 

diversas fases do ciclo de vida dos indivíduos, nos diferentes espaços onde se 

insere, encara a construção do indivíduo como uma dimensão essencial do 

processo educativo (Alves, 2010).  
Os períodos de profissionalização em que a formanda interveio procuraram 

contribuir para o desenvolvimento das dimensões bases presentes no Perfil 

Geral de Desempenho Profissional dos Educadores de Infância e Professores 

do Ensino Básico (decreto-Lei nº 240/2001, de 30 de agosto): dimensão 

profissional, social e ética; dimensão do desenvolvimento do 

Ensino/Aprendizagem; da participação na escola e do envolvimento na 

comunidade e a do desenvolvimento profissional, tendo em vista a formação 

holística do futuro professor. Para além disto, estes períodos possibilitaram a 

mobilização e articulação de saberes científicos, pedagógicos, didáticos, 

culturais e de investigação nas práticas, bem como um processo de reflexão 

constante, problematizando as práticas pedagógicas, recursos educativos e 

contextos onde as mesmas ocorreram.  

Foram, ainda, adquiridas competências de planificação e avaliação e 

fomentado o desenvolvimento de relações positivas com todos os 

intervenientes do processo educativo (Flores, 2014). Graças ao 

desenvolvimento e mobilização destas competências foi possível desenvolver 
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práticas sustentadas nos princípios éticos e deontológicos da ação docente 

que permitiram a transformação da identidade profissional da formanda. A 

formanda considera que a aquisição destas competências, para ambos os 

níveis educativos, se constitui uma mais valia para a sua ação futura uma vez 

que conhece as competências exigidas as crianças em ambos os níveis de 

ensino, bem como as suas formas de agir e pensar, tornando-se as suas 

intervenções mais adequadas às competências da faixa etária, bem como uma 

articulação mais simples entre níveis e conteúdos.  

Conclui-se, assim, que a prática pedagógica constitui-se como um 

momento de autodescoberta, de alteração de condutas pessoais e como 

espaço de progressiva automatização pessoal e profissional (Mesquita-Pires, 

2007) permitindo uma percepção da realidade vivida em contexto da EPE e do 

1ºCEB. Através destes períodos de intervenção a formanda compreendeu que 

nem tudo o que está estipulado é realizado, sendo necessário, muitas vezes, 

satisfazer as necessidades e interesses das crianças no decorrer da atividade, 

desviando-se da planificação inicial. 

O estágio pedagógico é assim, na opinião da formanda, encarado como um 

momento em que a formanda percebeu que os contextos escolares são 

complexos e diversificados exigindo uma adaptação por parte do professor a 

cada contexto. Este momento deve ainda ser encarado como uma passagem, 

de forma natural, da teoria para a prática, validando as aprendizagens 

teóricas e práticas, adaptando-as a uma realidade.  
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Anexo 2.A.1 – Horário da turma 4ºD 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Hora/Dia 2ª Feira 3ª Feira 4ª Feira 5ª Feira 6ª Feira 

09:00 – 
10:30 

Estudo do Meio Português Estudo do 
Meio 

Matemática Português 

10:30 – 
11:00 

Intervalo Intervalo Intervalo Intervalo Intervalo 

11:00 – 
12:30 

Portugês Matemática Português Português Matemática 

12:30 – 
14:00 

Almoço Almoço Almoço Almoço Almoço 

14:00 – 
15:30 

Matemática Expressões Matemática Estudo do 
Meio 

Expressões 

15:30 – 
16:00 

Apoio ao Estudo Educação 
Cidadania/TIC 

Apoio ao 
Estudo 

Educação 
Cidadania/TIC 

Apoio ao Estudo 
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Anexo 2.A.2 – Narrativa Individual 

 

Narrativa individual 

 

No âmbito do 2º Ciclo de estudos, nomeadamente do Mestrado em 

Educação Pré-Escolar e Ensino do 1ºCiclo do Ensino Básico da Escola Superior 

de Educação do Instituto Politécnico do Porto, iniciou no dia 1 de outubro de 

2014 o Estágio de Qualificação Profissional ao nível do 1ºCEB O referido 

estágio realiza-se na Escola EB.1/J.I da Torrinha, numa turma do 4ºano 

composta por 24 alunos, sendo que dois são portadores de necessidades 

educativas especiais (NEE). 

Após a escolha dos lugares e das turmas de estágio, durante a aula de 

Prática Pedagógica Supervisionada do dia 30 de setembro, surgiram as 

expetativas e os medos. Juntamente com o meu par pedagógico, de uma 

forma instantânea, comecei a pensar como seria a turma, sobretudo como 

seriam as crianças com NEE. Este facto assustava-me pessoalmente, primeiro 

porque não sabíamos que tipo de NEE possuíam e, segundo, assustava-me o 

facto de não conseguir contribuir para o desenvolvimento dessas crianças. O 

facto de ser uma turma do 4ºano também foi motivo de inquietação uma vez 

que existe um peso de responsabilidade muito maior, já que existe um exame 

no final desse ano a português e matemática.  

Logo no primeiro dia, iniciamos o processo de observação participante 

de forma a recolher os interesses e necessidades da turma e de cada criança 

em particular. A primeira semana de estágio revelou-se, assim, fundamental 

para a construção das primeiras ideias sobre o grupo e as crianças. 

Constatamos que a turma é constituída por alunos com origens em diferentes 

culturas: brasileira, argentina, indiana, guineense, começando a surgir ideias 
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para aproveitar esta coincidência riquíssima. Foi possível observar, 

igualmente, que a turma possui vários ritmos de aprendizagem existindo 

alunos que realizam os exercícios propostos de forma quase imediata e outros 

que demoram muito tempo. Este facto acaba por causar, por vezes, um 

burburinho na turma, durante a realização das atividades. Através desta 

recolha tornou-se possível começar a elaborar planificações que procuram ir 

ao encontro das necessidades e interesses da turma. 

Logo na primeira atividade surgiram dificuldades a nível da gestão do 

tempo. De facto, este foi um problema que surgiu muitas vezes na elaboração 

das planificações e no próprio decorrer das aulas. Segundo Stroot e Morton 

(1989, citados por Santos, 2007) a planificação de uma aula, por parte do 

professor, contribui para o rendimento dos alunos. Permite que o professor se 

sinta orientado ao longo do processo de ensino-aprendizagem e, ao mesmo 

tempo, permite que os alunos, de forma implícita, compreendam as metas de 

aprendizagem que têm de atingir (Stroot & Morton, 1989, citado por Santos, 

2007). Neste sentido, torna-se crucial que o professor seja capaz de tomar 

decisões num momento prévio à interação na sala de aula (fase pré-ativa do 

ensino); momento de interação na sala de aula (fase interativa do ensino) e 

no momento posterior à interação na sala de aula (fase pós-ativa do ensino) 

(Santos, 2007). De acordo com Shoon (1997), estas fases correspondem aos 

momentos de reflexão para a ação, reflexão na ação e reflexão pós-ação. 

Desta forma, o professor consegue atuar no momento alterando a sua 

planificação, gerindo imprevistos, sempre que tal seja necessário.  

Uma vez que não é possível existir um professor para cada aluno é 

necessário que as escolas organizem os seus alunos em turmas, implicando 

que o processo de ensino-aprendizagem que ocorre seja todo ele planeado e 

organizado minuciosamente. Contudo, existem na mesma turma inevitáveis 
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diversidades, obrigando o professor a seguir o currículo e a planear atividades 

de forma a responder a todos os alunos e a não criar tempos “mortos” na sala 

de aula (Santos, 2007), adoptando uma estratégia de diferenciação 

pedagógica. Foram estas ideias que usei durante a reflexão na ação quando 

via que não tinha tempo para realizar tudo o que estava previsto, sendo 

necessário readaptar a planificação ou quando via que tinha tempo a mais, 

criando novas atividades no momento da ação. Tendo em atenção os 

diferentes ritmos de aprendizagem, e sabendo ante mão, através da 

observação, que na turma existe uma grande diversidade de ritmos 

planifiquei sempre tendo em conta esse facto. Por este motivo, tentei deixar 

sempre salvaguardado que os alunos que terminassem as suas atividades 

mais cedo tivessem a oportunidade de se manterem “ocupados”: através da 

leitura de livros da biblioteca, acabando tarefas em atraso, ajudando os 

colegas na realização da tarefa, etc.  

 Outra dificuldade sentida prende-se à questão da postura perante as 

crianças. Quando as ações do professor têm por objetivo manter o 

comportamento adequado dos alunos garantindo o desenvolver da aula, 

reduz-se a sala de aula a uma simples aplicação de medidas disciplinares, com 

princípios comportamentalistas de reforço e punição (Santos, 2007). Esta 

nunca foi a minha intenção contudo, de forma involuntária, acabei por me 

direcionar mais para esta versão de professor, algo que me desagrada muito. 

Devido às minhas inseguranças e medo de perder o controlo da turma, 

começo a chegar-me a esta postura, ao começar a reprimir os alunos de se 

expressarem livremente e assumindo uma expressão mais rude.  

 Uma relação positiva e afetiva próxima entre professor-aluno 

proporciona o desenvolvimento académico e social mais fácil, 

especificamente no desenvolvimento de atitudes mais favoráveis perante a 
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escola, assim como a capacidade de iniciativa e a cooperação, aumentando o 

nível de literacia e o sucesso escolar (Birch& Ladd, 1997, 1998; Connor et al., 

2005; Hughes & Kwok, 2006, citados por Cadima; Leal & Cancela, 2011). Um 

professor sensível às necessidades da sua turma e de cada aluno em 

particular, ajuda a criança a regular as suas emoções a nível pessoal e a nível 

da sala de aula, contribuindo para o seu sucesso (Rimm-Kaufman et al., 2002, 

citados por Cadima; Leal & Cancela, 2011). As atitudes e posturas de um 

professor em sala de aula são, assim, influenciadoras do sucesso ou fracasso 

dos alunos. Porém, as posturas afetivas são auxiliadoras do processo de 

ensino aprendizagem mas não são unicamente as responsáveis. Esta é uma 

das minhas prioridades de trabalho, nunca pretendi e não pretendo ter este 

perfil de professor, uma vez que defendo um professor que estabelece uma 

relação afectuosa com a sua turma, para tal procurarei estar mais tempo com 

as crianças, ouvindo-as e “brincando” mais com elas.  

 Em todas as planificações tentei ter sempre em conta a criação de 

momentos que permitam os alunos ser responsáveis pelo seu processo de 

aprendizagem, como trabalhos de grupo e debates. Desta forma, o meu papel 

era o de apenas auxiliar e orientar o processo de aprendizagem, fornecendo 

as indicações necessárias. Um professor democrático não pode negar que 

possui o dever de reforçar e motivar, nos seus alunos, a capacidade crítica, a 

curiosidade, a vontade de aprender. Um professor que tenha uma relação 

afetiva com os seus educados consegue motivá-los através do 

reconhecimento do desempenho de cada aluno. Altera-se, assim, de forma 

instantânea o rendimento dos dois uma vez que o professor se encontra mais 

propício ao esclarecimento de dúvidas, ao incentivo e elogio dos seus alunos. 

Por sua vez, o aluno encontra-se mais motivado uma vez que se sente mais 
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feliz na participação, construindo o seu conhecimento de uma forma 

construtivista (Santos; Queiroz & Filho, 2008). 

Tendo em conta a visão construtivista a formanda procurou recorrer aos 

recursos. De acordo com Alves e Morais (2006) os recursos didáticos 

funcionam como um meio que o professor utiliza para ensinar os seus alunos 

dentro e fora da sala de aula. Neste sentido, estes devem ser desenvolvidos, 

de forma adaptada se necessário, durante a ação pedagógica, tendo em vista 

o desenvolvimento do processo cognitivo dos alunos. O uso de recursos e 

materiais é fulcral neste nível de ensino, permitindo à criança encontrar 

respostas às suas necessidades e interesses de exploração, manipulação e 

experimentação. Neste nível de ensino as crianças são confrontadas com a 

utilização de conceitos e conhecimentos abstratos para o seu nível. Com 

utilização de recursos didáticos é possível torná-los mais concretos (Ponte & 

Serrazina, 2000, p. 116). 

Nas minhas práticas tenho recorrido mais frequentemente aos 

recursos audiovisuais, como filmes. Estes constituem-se de grande 

importância para a motivação dos alunos na sala de atividades uma vez que os 

aproxima do mundo fora da escola, onde podem usufruir “livremente” de 

todos estes recursos. Assim, tenho procurado usar, sempre que possível, estes 

recursos de forma diversa, como suporte de motivação nas minhas 

planificações, de forma a tentar cativar e prender a atenção/motivação dos 

alunos.  

Gostaria de salientar, contudo, que os recursos, sejam eles 

audiovisuais ou não, não devem nunca substituir o professor. Devem, antes, 

ser usados como auxiliadores do professor e da aquisição de conhecimento 

dos alunos, ajudando-os a compreender melhor os conteúdos expostos, 

tornando-os mais concretos.  
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Finalizo assim, afirmando que a organização da sala inclui todos os 

processos relacionados com a organização e gestão do comportamento, 

tempo e atenção dos alunos. Um ambiente estruturado e organizado 

constitui-se como uma condição crucial para a existência de aprendizagem 

nos alunos. Para tornar este ambiente mais propício o professor deve ser 

capaz de encontrar estratégias que respondam às necessidades e interesses 

dos seus alunos, motivando-os desta forma para todo o processo de aquisição 

de conhecimento. Além disto é importante a postura do professor, carinhosos 

e preocupado com os seus alunos, e os recursos que este utiliza, diversos e 

que permitem uma manipulação por parte dos alunos. Assim, o professor 

deve possuir uma postura mais liberta, onde defenda que o conhecimento 

não está só na posse do professor, mas que é construído na relação professor-

aluno.  

Face a tudo o que foi dito, considero que ainda existem muitas 

dificuldades a colmatar a nível destes aspetos cruciais da organização de uma 

sala de aula. Para tal, iniciei e continuarei um processo de reflexão sobre 

todas as minhas práticas, quer de forma individual, quer com o par 

pedagógico, o orientador cooperante ou a supervisora institucional, de forma 

a descobrir as aspetos a melhorar, encontrando estratégias de superação das 

mesmas e contribuindo para uma boa aprendizagem dos alunos.  
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Anexo 2.A.3 – Narrativa Colaborativa  

 

  
Narrativa Colaborativa 

Episódio observado: Articulação Curricular _____ 

Comentário da díade Comentário do(a) orientador(a) cooperante 

     A sociedade atual exige da escola, enquanto instituição educativa, uma formação que 
favoreça o pleno desenvolvimento de cidadãos conscientes, críticos e competentes nos 
diversos domínios do saber e saber-fazer (Mileo & Kogut, 2009). A nível do 1.º CEB, o 
plano curricular é composto pela articulação de componentes curriculares disciplinares e 
não disciplinares, que integram, transversalmente, a educação para a cidadania (Martins, 
2011). Considerando as características do pensamento das crianças desta faixa etária, que 
lhes permitem aperceber-se e interpretar a realidade como um todo globalizado, revela-se 
pertinente e adequado o desenvolvimento de um processo de ensino-aprendizagem de 
natureza integradora (Roldão, 2004), promovendo-se uma articulação efetiva entre as 
quatro componentes disciplinares de frequência obrigatória – Português, Matemática, 
Estudo do Meio e Expressões Artísticas e Físico-Motoras.  
     Ainda que estas quatro áreas compreendam organizações, objetivos e legislações 
específicas e distintas, só uma aprendizagem integradora pode favorecer a formação plena 
de cidadãos responsáveis, dinâmicos e críticos, capazes de atuar e viver em sociedade. As 
orientações do Ministério da Educação (2004) procuram refletir este pensamento ao 

 
Nos dias de hoje, em que são diversas as transformações que os anos 
trazem e que, inevitavelmente provocam alterações a nível da 
educação, os currículos continuam a dar importância a uma estrutura 
apoiada numa organização pedagógica e docência estritamente 
disciplinar.  
Este problema reflete a questão da aprendizagem que seria mais 
favorecida caso existisse uma relação entre os conteúdos que 
promovem sentido às situações do real e o conhecimento que se possui 
de forma a conseguirem interpretar as situações em quaisquer áreas 
curriculares. 
Outras das razões provenientes das mudanças que vêm a atuar no 
ensino, tem que ver com o individualismo e o isolamento profissional 
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conceberem a necessidade de garantir uma sequencialidade das matérias e uma 
articulação de conteúdos entre os diferentes níveis de ensino. 
     Detendo-nos um pouco sobre os programas de cada área curricular, é possível divisar, 
nesses documentos, referência a esta desejável relação de complementaridade. No que se 
refere ao programa de Estudo do Meio, importa referir que convoca conceitos, conteúdos e 
métodos de vários domínios “de modo a contribuir para a compreensão progressiva das 
inter-relações entre a natureza e a sociedade” (ME, 2004, p.101). A nível de Português, é 
valorizado o desenvolvimento da competência comunicativa dos alunos, pela ativação de 
competências específicas da gramática, da leitura, da escrita e da compreensão e expressão 
oral, que contribuam para um “desempenho linguístico adequado e competente nas 
diversas situações e contextos comunicativos da vida quotidiana” (Lomas, 2003, p.14). De 
igual modo, o programa de Matemática atribui grande relevância ao domínio do saber-
fazer, apresentando como principais finalidades o desenvolvimento das capacidades de 
raciocínio, comunicação e resolução de problemas. Por fim, na área das Expressões 
Artísticas e Físico-Motoras, o programa encontra-se estruturado em estreita relação com o 
desenvolvimento social da criança, proporcionando o contacto com os pares e a 
participação em projetos e trabalhos de grupo (Martins, 2011).  
     Reconhecendo a relevância da articulação, entendida como o estabelecimento de 
mecanismos teóricos e práticos, facilitadores do processo de transição entre níveis e ciclos, 
apoiados em conhecimentos e vivências anteriores das crianças (Aniceto, 2010), e os 
resultados que suscita, designadamente, na motivação dos alunos, procuramos que esta se 
reflita na nossa intervenção educativa, em contexto de estágio, concedendo-lhe uma 
atenção particular na planificação de todas as nossas atividades, tanto em díade, numa 
primeira fase, como de forma individual, numa fase seguinte.  
     São exemplos concretos as primeiras atividades que desenvolvemos, com base no álbum 
narrativo “Os bolsos da Marta” de Quentin Blake. Esta atividade partiu da leitura e 
exploração da referida obra literária, no âmbito da disciplina de Português, tendo-se 
seguido a resolução de problemas matemáticos, baseados no mesmo livro, e, 
posteriormente, a sonorização de duas ilustrações do álbum, no âmbito da Expressão 
Musical. 
     O início da abordagem ao subdomínio “Passado nacional” do bloco “À descoberta dos 
outros e das instituições” do programa de Estudo do Meio constituiu uma oportunidade 
muito significativa de espelhar a articulação na nossa planificação. Como afirma Roldão 

dos docentes. Diversos autores afirmam que o isolamento profissional 
serve como justificação para a existência ou inexistência de articulação 
curricular. 
A articulação curricular é entendida como um trabalho, em que os 
docentes, enquanto gestores do currículo, estabelecem contato, 
discutem e colaboram em equipa, de forma a garantirem uma escola 
legítima de aprendizagem, produção, construção e integração de 
conhecimento. 
Por outro lado, deve equacionar-se que esta exige não só uma 
colaboração estreita entre ciclos, professores do mesmo grupo 
disciplinar e do mesmo departamento, mas também um trabalho 
dedicado à articulação entre as diversas áreas curriculares a que são 
destinados a lecionar.  
Desta forma, a articulação curricular como forma de estabelecimento 
de uma relação entre áreas curriculares e os seus conteúdos, direciona 
a ação educativa no sentido da interdisciplinaridade que, nesse caso, 
segundo LEITE (2012, p. 88) “ocorre a valorização de um grupo de 
disciplinas que se inter-relacionam e cujo nível de relações pode ir 
desde o estabelecimento de processos de comunicação entre si até à 
integração de conteúdos e conceitos (…)”. 
A interdisciplinaridade não rompe com as áreas curriculares, tendo 
como intenção abordar os conteúdos curriculares a partir da 
integração ou da visão global das diferentes áreas. Esta abordagem 
mostra a importância de se conseguirem encontrar métodos 
pedagógicos comuns entre as áreas curriculares disciplinares e não 
disciplinares, de forma a estabelecer uma ponte de ligação entre as 
mesmas. A lecionação ideal passa, assim, a ser aquela que consegue 
realizar essas ligações de forma a esbater as barreiras existentes entre 
os conteúdos. 
A abordagem interdisciplinar visa superar a fragmentação do 
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(2004, p.20), “as crianças são, em geral, atraídas pelos factos e situações vividas em 
épocas passadas, basicamente porque nelas encontram campo para a sua necessidade de 
imaginar, de expandir o seu mundo em outros mundos possíveis”. Deste modo, 
conciliando o interesse manifestado pela turma pelos conteúdos que foram sendo 
abordados e a forma natural como esta área curricular se inter-relaciona com as outras 
áreas de saber, encaramos o Estudo do Meio, na maior parte das vezes, como motivo e 
motor para a aprendizagem nas restantes disciplinas.  
      O subdomínio foi iniciado pela professora estagiária S que começou por abordar os 
nómadas com a visualização de uma curta-metragem intitulada “In the rough”, a qual 
serviu de mote para a aula de Português, que se seguiu, onde a turma foi desafiada a criar 
os diálogos das personagens do vídeo. Ainda no mesmo dia, foi desenvolvida uma 
atividade matemática, que se iniciou por uma abordagem histórica relativa ao modo como 
surgiram os primeiros registos de números entre os povos primitivos e prosseguiu com a 
resolução de problemas relacionados com a arte rupestre.  
     A professora estagiária D ficou responsável por continuar o tema, na quinta-feira, 
conseguindo uma articulação nas áreas de Português e Estudo do Meio ao abordar um 
texto sobre a Citânia de Briteiros e ao apresentar um PowerPoint sobre os Povos Iberos 
nas duas áreas disciplinares, respetivamente.  
     Por fim, na sexta-feira, em díade, articulamos o Português, o Estudo do Meio e as 
Expressões Artísticas (Dramática e Plástica) na abordagem do conteúdo relativo ao povo 
lusitano. Os alunos debruçaram-se sobre os diferentes textos explorados, respondendo à 
proposta de dramatização dos mesmos, tarefa na qual se empenharam com grande 
entusiasmo e com resultados muito positivos, trabalhando competências dos domínios das 
três áreas.  
     A construção do friso cronológico para decorar o placard da sala, iniciada nesta semana 
e continuada ao longo das semanas seguintes, consiste numa atividade de Expressão 
Plástica que se revela do agrado de toda a turma e favorece a consolidação dos conteúdos 
trabalhados em Estudo do Meio, ao requerer a ativação dos conhecimentos adquiridos. 
     Muitas outras atividades foram planificadas pelas duas professoras estagiárias, 
concretizando a inter-relação entre as diversas áreas do saber. Das atividades 
desenvolvidas pela professora estagiária S salienta-se o jogo “Navegadores do séc. XXI”, 
concebido como estratégia de consolidação dos conteúdos abordados ao longo de todo o 
período, respeitantes à Matemática e ao Estudo do Meio, como preparação para as fichas 

conhecimento e reconstituir a unidade do real e baseia-se em 
perspetivas teóricas que a legitimam no âmbito educativo, realçando-
se a sua importância na construção do conhecimento dos alunos.  
Naturalmente que a interdisciplinaridade se traduz numa maior 
eficácia na articulação de atividades de diferentes áreas disciplinares 
que procuram um interesse em comum. Assim, poder-se-ão atingir de 
forma mais eficiente metas curriculares previamente estabelecidas.  
Mas a interdisciplinaridade vai para além das vantagens que 
proporciona, constituindo, porventura até, um novo paradigma 
educativo, já que, poderá oferecer uma nova postura diante do 
conhecimento, uma mudança de atitude em busca do contexto do 
conhecimento, em busca do ser como pessoa integral. A 
interdisciplinaridade tende a garantir a construção de um 
conhecimento globalizante, rompendo com os limites das disciplinas. 
Assim, para além de um método, é uma excelente ferramenta 
pedagógica e didática que em muitos fatores potenciará a eficácia da 
aprendizagem dos alunos.  
Considerando as conceções alternativas dos alunos torna-se necessário 
evidenciar, na planificação, metodologias e estratégias que possam 
contribuir para o seu desenvolvimento global. 
Com efeito, a evolução da díade, no que respeita à preparação, 
planificação e atuação, foi bem patente, evidenciando preocupação no 
desenvolvimento de atividades de forma interdisciplinar, traduzida em 
aulas de vasta riqueza, aproveitando e despertando a motivação dos 
alunos. 
 Também a postura apresentada perante a turma, mais confiante, mais 
segura, controlando as situações imprevistas com engenho e 
criatividade, tornam a díade capaz de enfrentar uma vida profissional. 
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de avaliação, e que consistiu na criação de uma dinâmica que envolveu os alunos numa 
viagem pelo tempo e pela História de Portugal. A professora estagiária D desenvolveu o 
tema dos Descobrimentos, começando por trabalhar, em Matemática, um jogo onde, 
através da resolução de vários cálculos, os alunos iam percorrendo um caminho para 
descobrir as terras alcançadas pelos portugueses na epopeia dos Descobrimentos. Tendo 
como base esse jogo, partiu-se para a exploração de um poema intitulado “Madeira, terra à 
vista” de Ana Oom, primeira terra descoberta.  
     No início, uma das professoras estagiárias sentiu mais dificuldades a este nível, 
realizando atividades que não possuíam uma total articulação entre si, ou não conseguindo 
articular em todas as áreas disciplinares. Com o tempo, esta dificuldade foi sendo 
ultrapassada, progressivamente, existindo, ainda, algumas melhorias a fazer neste sentido. 
Relativamente à professora estagiária S, é notória a capacidade de articulação dos 
conteúdos entre si e em todas as áreas do saber, não apresentando já dificuldades a este 
nível.   
     Como forma de conclusão, realçamos a atenção que tivemos sempre em todas as nossas 
planificações em concretizar uma abordagem integradora do saber, por reconhecermos, na 
articulação curricular, uma estratégia da máxima importância para o processo de ensino-
aprendizagem, que favorece a “compreensão das interligações entre as diversas áreas de 
saber para a compreensão de um tema em estudo; desenvolvimento de diversas 
competências em torno de um assunto em estudo; aprofundamento de um mesmo tema 
em diferentes vertentes” (Roldão, 2004, pp.41-42). Compreendemos, de igual modo, que a 
tarefa de articular todas as áreas de saber é difícil e exige muita criatividade e trabalho de 
pesquisa, por parte do professor, mas proporciona aos alunos efetivas oportunidades de 
aprendizagens significativas e motivadoras. 
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Anexo 2.A.4 – Planificação dia 15 de janeiro 
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Anexo 2.A.5– Guião de Pré-Observação – 12 de novembro 
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Anexo 2.A.6 – Mapa Conceptual - Semana de 11 a 13 de dezembro de 2014 
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Anexo 2.A.7 - Grelha de verificação - atitudes semanal 
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